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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimen-
to Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 210, DE 2013

Disciplina o pagamento da ajuda de custo 
dos membros do Congresso Nacional.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 1º do Decreto Legislativo nº 805, de 

20 de dezembro de 2010, passa a vigorar acrescido 
dos seguintes §§ 1º e 2º:

“Art. 1º ............................................................
........................................................................
§ 1º É devida aos membros do Congresso 
Nacional, no início e no final do mandato, aju-
da de custo equivalente ao valor do subsídio, 
destinada a compensar as despesas com mu-
dança e transporte.
§ 2º A ajuda de custo de que trata o § 1º não 
será devida ao suplente reconvocado dentro 
do mesmo mandato.” (NR)

Art. 2º Revogam-se o art. 3º do Decreto Legislativo 
nº 7, de 19 de janeiro de 1995, e o Decreto Legislativo 
nº 1, de 18 de janeiro de 2006.

Art. 3º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 1º de março de 2013. – Sena-
dor Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO 
CONGRESSO NACIONAL Nº 5, DE 2013

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, 
cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução 
nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do 
art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a Medida 
Provisória nº 590, de 29 de novembro de 2012, publi-
cada no Diário Oficial da União no dia 30, do mesmo 
mês e ano, que “Altera a Lei nº 10.836, de 9 de janei-
ro de 2004, para ampliar a idade limite de crianças e 
adolescentes que compõem as unidades familiares 
beneficiárias do Programa Bolsa Família elegíveis ao 
recebimento do Benefício para Superação da Extrema 

Pobreza, e dá outras providências”, tem sua vigência 
prorrogada pelo período de sessenta dias.

Congresso Nacional, 1º de março de 2013. – 
Senador Renan Calheiros, Presidente da Mesa do 
Congresso Nacional.

ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO 
CONGRESSO NACIONAL Nº 6, DE 2013

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, 
cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolu-
ção nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 
7º do art. 62 da Constituição Federal, com a redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a 
Medida Provisória nº 591, de 29 de novembro de 
2012, publicada no Diário Oficial da União no dia 30, 
do mesmo mês e ano, que “Altera a Medida Provisória 
nº 579, de 11 de setembro de 2012, que dispõe sobre 
as concessões de geração, transmissão e distribuição 
de energia elétrica, sobre a redução dos encargos se-
toriais, e sobre a modicidade tarifária”, tem sua vigência 
prorrogada pelo período de sessenta dias.

Congresso Nacional, 1º de março de 2013. – 
Senador Renan Calheiros, Presidente da Mesa do 
Congresso Nacional.

ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO 
CONGRESSO NACIONAL Nº 7, DE 2013

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, 
cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolu-
ção nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 
7º do art. 62 da Constituição Federal, com a redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a 
Medida Provisória nº 592, de 3 de dezembro de 2012, 
publicada no Diário Oficial da União no mesmo dia, 
mês e ano, em Edição Extra, que “Modifica as Leis nº 
9.478, de 6 de agosto de 1997, e nº 12.351, de 22 de 
dezembro de 2010, para determinar novas regras de 
distribuição entre os entes da Federação dos royalties 
e da participação especial decorrentes da exploração 
de petróleo, gás natural e outros hidrocarbonetos flui-
dos sob o regime de concessão, e para disciplinar a 
destinação dos recursos do Fundo Social”, tem sua 
vigência prorrogada pelo período de sessenta dias.

Congresso Nacional, 1º de março de 2013. – 
Senador Renan Calheiros, Presidente da Mesa do 
Congresso Nacional.

CONGRESSO NACIONAL
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ATO CONJUNTO Nº 1, DE 2013,  
DOS PRESIDENTES DO SENADO FEDERAL E DA 

CÂMARA DOS DEPUTADOS

Cria Comissão Mista destinada a elaborar, 
em sessenta dias, proposta de reforma do 
Regimento Comum do Congresso Nacional.

O Presidente do Senado Federal e o Presiden-
te da Câmara dos Deputados, no uso das atribuições 
regimentais,

Resolvem:

Art. 1º Fica constituída Comissão Mista, composta 
por 6 (seis) senadores e 6 (seis) deputados federais, 
destinada a elaborar, no prazo de 60 (sessenta) dias, 

Projeto de Resolução de reforma do Regimento Co-
mum do Congresso Nacional.

Art. 2º A Comissão compor-se-á dos Senadores 
Romero Jucá, Lobão Filho, Flexa Ribeiro, Walter Pi-
nheiro, Jorge Viana e Ana Amélia, e dos Deputados 
Federais Cândido Vaccarezza, Osmar Serraglio, Bruno 
Araújo, Mendonça Filho, Júlio Delgado e Jô Morais.

Art. 3º O projeto a ser apresentado pela Comis-
são será submetido às Mesas de ambas as Casas, ob-
servado o disposto no art. 128 do Regimento Comum.

Art. 4º Este ato entra em vigor na data de sua 
publicação.

Congresso Nacional, 1º de março de 2013. – Se-
nador Renan Calheiros, Presidente do Senado Fede-
ral – Deputado Henrique Eduardo Alves, Presidente 
da Câmara dos Deputados.
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Ata da 19ª Sessão, Não Deliberativa,  
em 1º de março de 2013

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Renan Calheiros, Jorge Viana, Romero Jucá,  
da Srª Ana Amélia e do Sr. Ricardo Ferraço.

(Inicia-se a sessão às 9 horas e 1 minuto e 
encerra-se às 12 horas e 36 minutos)

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Há número regimental. Declaro aberta a pre-
sente sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Sobre a mesa, ofício que será lido.

É lido o seguinte:

Of. no 010/2013/GSFLEX 

Brasília, 27 de fevereiro de 2013 

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência da impossibilida-

de de participar da missão oficial à Suíça, organizada 
pela embaixada da Suíça no Brasil e pelo grupo Par-
lamentar Suíça América-Latina.

Diante do exposto, solicito ao ilustre Presidente 
tornar sem efeito o Requerimento no 45, de 2013. 

Atenciosamente, – Senador Flexa Ribeiro, PSDB/
PA.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – O ofício que acaba de ser lido vai à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – A Presidência comunica às Srªs e aos Srs. Par-
lamentares que está convocada sessão conjunta do 
Congresso Nacional, a realizar-se no dia 5 de março 
do corrente, terça-feira, às 19 horas, no plenário da 
Câmara dos Deputados, destinada à: 

I – Apreciação do Veto Parcial nº 38, de 2012, 
aposto ao Projeto de Lei do Senado nº 448, 
de 2011 (nº 2.565, de 2011, na Câmara dos 
Deputados), que “Modifica as Leis nº 9.478, 
de 6 de agosto de 1997, e nº 12.351, de 22 
de dezembro de 2010, para determinar novas 
regras de distribuição entre os entes da Fede-
ração dos royalties e da participação especial 

devidos em função da exploração de petróleo, 
gás natural e outros hidrocarbonetos fluidos, 
e para aprimorar o marco regulatório sobre 
a exploração desses recursos no regime de 
partilha”; e
II – Apreciação do Projeto de Lei do Con-
gresso Nacional nº 24, de 2012, que “Esti-
ma a receita e fixa a despesa da União para 
o exercício financeiro de 2013”.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Convido, agora, para fazer uso da palavra, como 
orador inscrito, o Senador Valdir Raupp, Presidente 
do PMDB. 

V. Exª dispõe do tempo regimental de 20 minutos, 
Senador, mas, obviamente, com a tolerância necessária.

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Obrigado.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, antes de 
iniciar o meu pronunciamento, eu queria fazer um co-
municado: o PMDB realiza, no dia de hoje, a Conven-
ção da Juventude. A Juventude Nacional do PMDB 
vai se reunir no Auditório Petrônio Portella, no Senado 
Federal, a partir das 9 horas, devendo estender-se até 
à tarde, com a participação de mais de 500 jovens, 
lideranças de todo o Brasil, para eleger o novo presi-
dente. E tudo indica que será Marco Antonio Cabral, 
filho do nosso Governador do Rio de Janeiro, Sérgio 
Cabral, que assumirá em substituição ao Gabriel, do 
Rio Grande do Sul, presidente até o momento. Para 
nós, é motivo de grande satisfação poder participar, 
daqui a pouco, juntamente com o Vice-Presidente da 
República, Michel Temer, da Convenção Nacional da 
Juventude do PMDB.

Da mesma forma, Sr. Presidente, amanhã, dia 2, 
a partir das 9 horas, vamos realizar a grande Conven-
ção Nacional do PMDB, a que chamamos de Festa da 
Democracia. O PMDB está unido. A chapa é Unidade 
Nacional. Vão se reunir todos os Diretórios e Lideranças 
do Rio Grande do Sul ao Rio Grande do Norte – como 
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eles sempre dizem, do Oiapoque ao Chuí. Talvez, uma 
das poucas vezes na história desses 47 anos de PMDB 
que promovemos uma unidade tão ampla como a que 
estamos promovendo agora, com representatividade 
no Diretório Nacional e na Executiva de todos os Es-
tados brasileiros. 

A Convenção, a realizar-se no Centro Empresarial 
21, num auditório de mais de mil lugares, contará com 
a presença, além do Vice-Presidente da República e, 
claro, de todas as Lideranças do PMDB, da Presiden-
te da República, Dilma Rousseff, a qual já confirmou 
sua visita de cortesia à nossa Convenção, às 11 horas, 
amanhã, dia 2 de março. 

Sr. Presidente, agora inicio o pronunciamento so-
bre logística e ferrovias, inclusive sobre todo o grande 
programa de ferrovias que a Presidente da República 
lançou recentemente.

Em agosto do ano passado, o Governo Federal 
lançou um vasto Programa de Investimentos em Logís-
tica, com a perspectiva de aplicar R$133 bilhões em 25 
anos, sendo R$79,5 bilhões nos próximos cinco anos, 
para ampliar os investimentos em infraestrutura, em 
especial, rodovias e ferrovias. É o modal ferroviário e 
rodoviário, que, é claro, se interligará também ao mo-
dal hidroviário. São 7,5 mil quilômetros de rodovias e 
10 mil quilômetros de estradas de ferro a serem cons-
truídas, em parceria com a iniciativa privada, ao longo 
da execução desse programa, dos quais grande parte 
será duplicada.

Esse foi até um desafio que lancei no início do 
Governo Dilma, porque sou membro do Conselho Po-
lítico, e, na primeira reunião do Conselho, no Palácio 
do Planalto, lancei o desafio à Presidente de duplicar 
a malha rodoviária federal. O Brasil possui 60 mil quilô-
metros de rodovias, e apenas 5 mil quilômetros duplica-
dos. É muito pouco. Dobrar ainda é pouco, mas espero 
que, nos próximos dois anos, pelo menos estejam em 
andamento as obras lançadas para a duplicação de, 
no mínimo, mais 5 mil quilômetros de rodovias, a fim 
de evitar acidentes trágicos como os que têm ocorrido 
em nossas estradas, tanto federais quanto estaduais.

Desse total, a maior parcela vai para a malha fer-
roviária. Serão R$91 bilhões, mais da metade deles, 
R$56 bilhões a serem investidos nos próximos cinco 
anos. Com isso, Sr. Presidente, esperamos que uma 
longa história de descaso com as nossas ferrovias es-
teja chegando ao fim.

No ano que vem, a história das ferrovias no Brasil 
completa 160 anos. Foi em 30 de abril de 1854 que a 
locomotiva batizada de Baronesa fez o primeiro traje-
to ferroviário no Brasil, ligando o Porto de Estrela, na 
Baía de Guanabara, a Raiz da Serra, em Petrópolis, 
um trajeto de pouco mais de 14 quilômetros.

Já no meu Estado, Sr. Presidente, que V. Exª co-
nhece muito bem porque somos vizinhos, no Estado 
de Rondônia, em 1903 é que foi construída a primeira 
ferrovia, com 366 quilômetros de extensão, conhecida 
como Estrada de Ferro Madeira-Mamoré, que foi até 
motivo de minissérie, a Mad Maria, que contava a sua 
saga. Essa ferrovia foi resultado do Tratado de Petró-
polis, que tinha como objetivo transportar borracha 
brasileira e boliviana e, ao mesmo tempo, integrar de-
finitivamente o Estado do Acre ao Brasil. Infelizmente, 
após 54 anos de existência, ela foi desativada.

Mais ou menos um século depois, na década de 
1950, o Brasil faria uma opção que acabaria com as 
nossas ferrovias. A opção pelo transporte rodoviário, 
que atendia melhor, na época, as necessidades de 
rápida expansão do País, sobretudo em direção ao 
Centro-Oeste e ao Norte. Com isso, a malha ferroviá-
ria, que já não se expandia desde a década de 1920, 
entrou em obsolescência, e a infraestrutura, pouco a 
pouco, em colapso.

Nos anos de 1990, o processo de desestatização 
da malha ferroviária agravou o abandono. Hoje, muitos 
pátios ferroviários pelo Brasil afora não são muito mais 
do que depósitos de sucata.

O anúncio do pacote logístico que prevê a reto-
mada dos investimentos nas ferrovias é, portanto, mui-
to bem-vindo. Trata-se não só de recuperar e valorizar 
um patrimônio precioso, mas de investir em um modal 
de transporte que pode ser estratégico para eliminar 
o gargalo logístico que atravanca o desenvolvimento 
da economia nacional, sem mencionar o potencial 
das ferrovias como alternativa para o transporte de 
passageiros.

Algumas regiões metropolitanas, como Belo Hori-
zonte, Rio de Janeiro e São Paulo estudam a ampliação 
do modal ferroviário como alternativa para o transpor-
te de passageiros. O projeto do trem-bala entre São 
Paulo e Rio de Janeiro já está lançado. Estuda-se uma 
ampliação com direção a Minas Gerais, e certamente, 
no futuro, a Brasília, ao Paraná, Curitiba, a Goiânia e 
a outros centros do nosso País.

Eu acho que o Brasil tem que entrar nesta era mo-
derna do trem de alta velocidade, o que outros países 
do mundo já estão fazendo há muito tempo. A China 
constrói mil quilômetros de ferrovias por ano. Estive, 
há dois anos, visitando uma obra naquele país. Visita-
mos várias já prontas, de mais de mil quilômetros de 
distância, mas, naquela época, estavam construindo 
a ferrovia de alta velocidade de Xangai a Pequim, com 
1.300 quilômetros. É lógico que, paralelamente, estavam 
construindo outras obras no país, mas essa obra, de 
1.300 quilômetros, foi construída em apenas três anos. 
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Em três anos eles colocaram em funcionamento 
uma ferrovia de trem de alta velocidade de 1.300km e, 
repito, paralelamente, eles estavam construindo outras 
ferrovias também.

O presidente americano, Barack Obama, ao visitar 
a China, disse que o país estava fazendo uma revolu-
ção silenciosa, que o mundo ainda não conhecia, na 
área de transporte ferroviário. Acho que o Brasil, que é, 
podemos dizer, uma superpotência, a sexta economia 
do mundo, precisa entrar nessa era da modernidade 
das ferrovias com trens de alta velocidade e também 
dos trens de passageiros.

Os trens de carga na China estão andando a 
200km/h. Ferrovias que tinham a velocidade de 70km/h 
ou 80km/h estão se modernizando, se recuperando 
e se restaurando e, hoje, os trens de carga andam a 
200km/h. Aqui, no Brasil, os nossos trens de carga.
andam a 50km ou 60km/h Na China, eles andam, em 
média, a 200km/h, Sr. Presidente.

Na realidade, no setor de cargas, Sr. Presidente, 
mesmo com as limitações da malha atual, o transpor-
te ferroviário já tem, sim, papel fundamental, espe-
cialmente no transporte de cargas estratégicas para 
nossas exportações como o minério de ferro. Desde 
1996, quando as ferrovias foram concedidas à inicia-
tiva privada, a movimentação anual de carga cresceu, 
em média, 5,5% ao ano, dando um salto de 137,2 
bilhões de toneladas por quilômetro útil para 320 bi-
lhões de toneladas. Então, o acréscimo foi realmente 
extraordinário. Embora a malha não tenha crescido 
significativamente de 1997 a 2012, foram acrescidas 
à rede duas mil novas locomotivas e 60 mil vagões – 
é claro que, em sua grande maioria, para o transporte 
de minério de ferro. 

A indústria direcionada ao setor ferroviário tem 
voltado a crescer desde 2007. O faturamento do setor 
mais que dobrou. Há, portanto, sinais positivos impor-
tantes, e o anúncio da intensificação dos investimentos 
é promissor. Estamos ainda muito longe da intensidade 
de investimentos de outros países emergentes, como 
a China. Esse país, por exemplo, nos últimos 20 anos, 
construiu o equivalente a duas malhas ferroviárias bra-
sileiras. Mas, a permanecer a disposição atual e a se 
cumprirem as promessas do pacote logístico anuncia-
do no ano passado, temos tudo para iniciar um renas-
cimento ferroviário no País, o que deve ser saudado 
como fator relevante para a sustentação e ampliação 
de nosso crescimento econômico.

Estive ontem, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, juntamente com o Governador do Mato Grosso 
do Sul, André Puccinelli; o Governador de Tocantins, 
Siqueira Campos; o Governador de Goiás, que estava 
representado pelo seu Vice-Governador;, o Governa-

dor de Mato Grosso, Silval Barbosa, que só não foi a 
esse evento no Rio de Janeiro porque está com o seu 
pai internado na UTI, no Estado de São Paulo, e não 
estava muito bem. Por isso, ele teve de se deslocar até 
São Paulo. Faço aqui votos para que Deus restabeleça 
em breve a saúde do pai do nosso Governador Silval 
Barbosa, do Mato Grosso. 

O evento no Rio de Janeiro foi a inauguração do 
China Banking Corporation, o Banco da China, que 
tem um capital 15 vezes maior do que o BNDES. O 
BNDES é um gigante, é o maior da América Latina, 
mas o Banco da China, que inaugurou o seu escritório 
no Rio de Janeiro ontem, é 15 vezes maior do que o 
BNDES. E por que esse Banco veio para o Brasil? Por 
causa desse pacote de investimentos que a Presidente 
lançou. Então, é muito importante o direcionamento do 
Governo, a decisão política do Governo, para atrair in-
vestimentos para o Brasil. O Ministro da Fazenda, Guido 
Mantega, juntamente com outros agentes do Governo, 
fez uma turnê pelo mundo afora nos últimos dias, pelos 
Estados Unidos, Inglaterra e outros países da Europa, 
levando a proposta de investimentos do Brasil nesse 
pacote de infraestrutura. O Banco da China que veio 
para o Brasil, para o Rio de Janeiro, já o fez prevendo 
os investimentos nesses modais de logística do nosso 
País, em ferrovias, em rodovias, em portos, em hidro-
vias. Acho que é nisso que o Brasil precisa avançar, a 
Presidente está no rumo certo, lançando esse pacote 
de infraestrutura no nosso País. 

Não posso deixar passar em branco neste dis-
curso a construção do trecho ferroviário de Vilhena a 
Porto Velho, como continuidade da ferrovia já planejada 
pelo Governo Federal nessa região, que é altamente 
produtora de grãos e gado. Certamente, essa obra be-
neficiará toda a Região Norte do Brasil, em especial os 
Estados do Acre, Amazonas, Rondônia, Mato Grosso. 

Sr. Presidente, essa ferrovia sai do Rio de Janei-
ro, da Baixada Fluminense, do porto do Rio de Janeiro 
com ligação também para o porto da Bahia, e passa 
por Minas Gerais, Brasília, Tocantins, Mato Grosso, 
chegando a Rondônia. O trecho em que estamos em-
penhados – tenho certeza de que V. Exª também está 
interessado nessa ferrovia, já discutimos isso em ou-
tros momentos – vai de Lucas do Rio Verde, no centro 
de Mato Grosso – até Lucas do Rio Verde já está no 
PAC, já está programada para licitar, já está no PAC 
– a Vilhena. Está apenas na fase do estudo; é preciso 
o projeto e também a licitação. O trecho de Vilhena a 
Porto Velho também está nos estudos do PAC. 

E eu tenho a garantia do Bernardo Figueiredo, 
Presidente desta empresa nova de logística que foi 
criada agora, e também da Valec, no sentido de reali-
zar este ano o projeto de Vilhena a Porto Velho. Para o 
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ano de 2014, pretendemos colocar também em leilão, 
em licitação, esse trecho tão importante para o Norte 
do Brasil e para Rondônia, que é a ferrovia de Vilhena 
a Porto Velho. Só em caminhões daquela região para 
os três terminais graneleiros de Porto Velho (Cargill, 
Bunge e Maggi) – a Maggi foi pioneira; quando eu era 
governador, ajudei a construir o porto de Porto Velho 
–, estão transportando 4,5 milhões de toneladas de 
grãos, com a possibilidade de chegar, num futuro muito 
próximo, a 10, 15, 20 milhões de toneladas. 

Isso justifica a construção da ferrovia de Vilhena 
a Porto Velho, até para dar um refresco à nossa tão 
combalida BR-364, que está sendo restaurada agora, 
mas que não suporta 1,3 mil carretas por dia, transpor-
tando soja. Bitrem, treminhão, aquela monstruosidade 
de pneus, de carga, passam pela BR-364, uma rodovia 
de 30 anos de construção, que nunca foi restaurada 
adequadamente. Agora será feita uma restauração ge-
ral de Vilhena a Porto Velho, mas, mesmo com a res-
tauração – já há quatro lotes em andamento – não vai 
suportar o aumento da carga de soja daquela região 
do Mato Grosso e Rondônia até Porto Velho. Então, a 
construção da ferrovia é imperativa. 

Eu sei que V. Exª vai lutar para levar até Rio Bran-
co, até o Acre, depois até Cruzeiro do Sul, até a divisa 
com o Peru, para se tornar a Ferrovia Transcontinental, 
que é o projeto original dessa ferrovia. 

Esperamos que esse programa venha, enfim, aju-
dar a desatar os nós que ainda amarram o setor ferrovi-
ário. Investimento em logística não pede apenas recur-
sos financeiros; pede também planejamento e gestão 
eficientes. As dificuldades são sempre grandes, como 
mostra o exemplo da Transnordestina, que vai ligar o 
interior do Piauí – agora eu falei igual ao Mão Santa: 
do Piauí – aos portos de Pecém e Suape. Previstas 
para serem inauguradas no final do ano passado, as 
obras não estão em ritmo compatível, e o custo total já 
ultrapassou em muito o previsto inicialmente. Estes são 
outros grandes problemas: a demora, o problema dos 
projetos, o problema de adequação de projetos, que 
acabam emperrando as obras e aumentando o prazo.

Faço votos de que o pacote logístico traga para 
o setor não apenas o aporte de recursos necessários 
para a retomada, mas também um choque de gestão 
e de planejamento, além de um novo entusiasmo que 
ajude a recolocar o País verdadeiramente nos trilhos.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – Cumprimento V. Exª, Senador Valdir Raupp. V. 
Exª tem insistido nesse tema.

Desde que cheguei ao Senado, acompanho, tenho 
feito viagens e não tenho nenhuma dúvida de que essa 

prioridade para as ferrovias, no País, principalmente na 
nossa região, na Amazônia, é compatível sob o ponto 
de vista ambiental. Aliás, é, talvez, a melhor solução, 
junto com os rios e o transporte aéreo, mas, se quiser-
mos ter desenvolvimento e integração na Amazônia, 
nós temos de consolidar essa ferrovia transcontinental. 
Ela tem de cruzar todo o Estado de Rondônia, chegar 
ao Acre e fazer a ligação com o Pacífico. 

Eu sei que quando isso acontecer, porque está 
em execução, a história registrará o empenho de V. 
Exª nessa luta.

Convido, para fazer uso da palavra, a Senadora 
Ana Amélia, como oradora inscrita.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Caro 
Presidente desta sessão, nosso Senador Jorge Viana, 
o que vou falar não difere muito do que apontou, aqui, 
o Senador Valdir Raupp, mencionando as questões da 
logística, sob o aspecto positivo, mas outras providên-
cias precisam ser tomadas.

Não é muito diferente o dilema que vivem os 
agricultores de todo o País: do seu Acre; do meu Rio 
Grande do Sul; de São Paulo, do Senador Aloysio; 
de Rondônia, do Senador Valdir Raupp; e de tantos 
quantos representam, nesta Casa, os seus respecti-
vos Estados.

Caros Senadores, nossos telespectadores da TV 
Senado, a falta de uma política consistente, durado-
ra, com sustentabilidade, no setor agropecuário, tem 
provocado crises cíclicas em setores que são muito 
importantes para a economia nacional. Até porque 
são setores que desenvolveram tecnologias, graus de 
produtividade extremamente relevantes, absorvendo aí 
uma expertise, um conhecimento no setor, que levou 
o Brasil a ser hoje um dos maiores exportadores da 
cadeia produtiva da carne, seja de boi, seja de porco, 
seja de frango, no mundo.

Até em relação aos laticínios já passamos da 
fase de importadores para a de exportadores. E isso 
foi graças ao trabalho incansável dos produtores, dos 
empreendedores, sobretudo, de lideranças não só das 
empresas, mas também de cooperativas que criaram 
estruturas para se tornarem competitivas e de players 
ou agentes eficazes e eficientes na competição inter-
nacional.

O problema é que produtores de suínos, por 
exemplo, que viveram uma crise aguda no ano pas-
sado, provocada pela defasagem entre preço e custo 
de produção, correm, no meu Estado, o risco de aban-
donarem as suas atividades.

Eu preciso registrar, neste caso, a atuação me-
diadora e eficaz do Ministro da Agricultura, Mendes 
Ribeiro Filho, na administração da crise de 2012. Foi 
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uma crise muito séria, com riscos graves, considerada a 
maior crise de todos os tempos no setor da suinocultura.

O que está acontecendo agora no meu Estado, o 
Rio Grande do Sul? O Cade, Conselho Administrativo 
de Defesa Econômica... E não discuto o mérito, por-
que o Cade tem a responsabilidade, Senador Jorge 
Viana, de discutir as questões da livre concorrência, 
e não pode haver então a questão de oligopólios ou 
a proteção da livre concorrência. Então, não discuto 
o mérito. Eu vou discutir o resultado de uma decisão 
do Cade, que vetou por unanimidade a aquisição dos 
ativos de uma empresa de produção e abate de su-
ínos, o frigorífico Frangosul, um dos maiores grupos 
globais da indústria de alimentos, a BR Foods. Como 
eu disse, não discuto o mérito dessa decisão, mas as 
consequências para produtores do Município de Ana 
Hech, que fica vizinho de Caxias do Sul, a 130km de 
Porto Alegre.

Esses produtores são responsáveis pela cria-
ção de mais de 33 mil cabeças de suíno. Mais de três 
mil animais são abatidos diariamente segundo dados 
da Associação Brasileira dos Criadores de Suíno só 
ali em Ana Rech. A carne produzida é consumida no 
mercado interno brasileiro ou exportada para merca-
dos como a Rússia.

São, portanto, produtores que trabalham duro, 
em favor do desenvolvimento do agronegócio, e que 
precisam de políticas que estimulem a sua atividade, 
especialmente nos momentos de incerteza.

A situação preocupante dos suinocultores é cícli-
ca. A margem de lucro deles tem variado entre R$0,05 
e R$0,10 por quilo. São ganhos insustentáveis se 
comparados, por exemplo, as margens de lucro com 
bebidas, refrigerantes, doces ou mesmo uma simples 
água mineral. Isso apenas para citar alguns produtos.

A pergunta que eu faço, Srªs e Srs. Senadores: 
qual é a motivação desses produtores para continuar 
a produzir e a investir na atividade da agropecuária? 
Não há estímulos suficientes, mas não há, sobretudo, 
garantias.

É importante lembrar que planos governamen-
tais de combate à inflação, todos eles foram bem-su-
cedidos, por uma causa única: porque os produtores 
de alimentos sustentaram, oferecendo e garantindo a 
produção, para assegurar, o abastecimento interno do 
País sem provocar crises.

Nós vemos o que está acontecendo na Vene-
zuela e em outros países, na Argentina também. Nós 
aqui tivemos Plano Real, Plano Cruzado, e todos eles 
tiveram como base de sustentação a produção agrí-
cola assegurando o abastecimento interno sem gerar 
perturbação para os consumidores.

O caso de Ana Rech lá no meu Estado é o caso 
para revelar que uma decisão compromete a situação 
daqueles agricultores, porque, ao impedir a venda dos 
ativos pelo Cade, acabou inviabilizando a continuidade 
das atividades daquele frigorífico. E agora, ele vai fe-
char as portas? Como é que vai ficar esse suinocultor 
ali de Ana Rech?

Nova Mutum é um Município do Mato Grosso, 
que está a 240km da capital Cuiabá, às margens da 
BR-163, onde vive o produtor rural Alcindo Uggeri, de 
74 anos. Esse agricultor veio lá do meu Estado, de Ijuí, 
no noroeste do Rio Grande do Sul, situada a 410km de 
Porto Alegre. É um dos personagens da série de repor-
tagens especiais intitulada “Celeiro do Mundo”, escrita 
por Antônio Temóteo e publicada na última quarta-feira 
no jornal Correio Braziliense, sobre as tendências da 
produção agrícola brasileira.

Para melhorar a renda, seu Alcindo investe na 
suinocultura. Hoje, ele possui 564 matrizes, oito gal-
pões de engorda e abate, e compradores na Rússia. 
É um exemplo de sucesso!

Certamente, existem muitos “Alcindos” espalha-
dos pelo Brasil, mas são agricultores ou criadores que 
criam as suas atividades e, na hora da comercialização 
ou da produção, criam cooperativas rurais, fortalecem 
a cadeia produtiva local, investem em frigoríficos, con-
tratam crédito rural e esperam do Poder Público políti-
cas mínimas de estímulo para continuar produzindo e 
levando desenvolvimento ao Brasil rural e urbano, seja 
qual for o Município. O produtor rural tem feito a sua 
parte – mais produtividade, maiores ganhos, agregar 
valor –, mas os governos se esquecem de cumprir a 
sua parte nesse processo.

Estive, recentemente, na Bolívia, no Peru, no 
Chile e também na Argentina, e fiquei vendo e pen-
sando. Senador Aloysio Nunes Ferreira, o Evo Mora-
les, na Bolívia, está duplicando o trecho de La Paz a 
Oruro, onde aconteceu aquele grave incidente com a 
torcida do Corinthians, no Altiplano, a mais de quatro 
mil metros de atitude. Estão duplicando esse trecho de 
230km, duplicando também o trecho da rodovia federal 
de Oruro até Potosí, uma importante cidade bolivia-
na, e sucessivamente. O Chile, da mesma forma. Na 
Argentina, as estradas são de excelente qualidade. 
Aqui, no Brasil, essa questão é uma novela. As estra-
das, o asfalto no Brasil dura, em média, quatro anos, 
quando deveria durar dez anos. Também há falta de 
fiscalização nos caminhões, cada vez mais pesados, 
que andam pelas nossas estradas.

Faltam ações estratégicas e complementares. O 
Presidente da Associação dos Criadores de Suínos do 
Rio Grande do Sul, Valdecir Folador, diz que é preciso 
incluir a carne suína na Política de Garantia de Preços 
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Mínimos, investimentos em programas nacionais de 
sanidade e garantias de abastecimento interno com 
a principal matéria-prima para a alimentação dos su-
ínos: milho ou farelo.

No ano passado, o setor enfrentou uma grave 
crise. Mais de mil suinocultores vieram a Brasília co-
brar políticas de apoio ao setor. Ações pontuais foram 
anunciadas, mas a suinocultura precisa de políticas 
estratégicas, de longo prazo, estruturantes. É preciso 
que haja ação e gestão pública para evitar que muitos 
produtores voltem a enfrentar os problemas de anos 
anteriores.

O Valor Econômico publicou, ontem, avaliação de 
uma agência de risco, indicando que os custos com 
ração de soja e milho para a produção de aves e su-
ínos devem continuar relativamente altos neste ano, 
mantendo pressionadas as margens dos frigoríficos e, 
consequentemente – claro –, da parte mais fraca do 
processo, que é o criador de suínos. É preciso, por-
tanto, atentar para essa realidade e evitar que a crise 
de 2012 ressurja em 2013.

Srªs e Srs. Senadores, precisamos que esta Casa 
também se empenhe na aprovação de propostas que 
aumentem a segurança dos produtores rurais e a mo-
tivação da cadeia produtiva – ou a sustentabilidade 
dessa cadeia produtiva.

Aliás, apresentei um projeto, o PLS nº 330, em 
2011, relatado pelo Senador Acir Gurgacz, do PDT 
de Rondônia, nosso ex-Presidente da CRA. O projeto 
está na Comissão de Agricultura e Reforma Agrária 
do Senado, hoje presidida por meu correligionário 
Benedito de Lira.

A proposta pretende dar mais segurança ao se-
tor, ao produtor integrado – aquele que firma parcerias 
com as indústrias de alimentos –, de modo a garantir 
o fornecimento de matéria-prima à cadeia produtiva 
do agronegócio.

O momento é oportuno para a aprovação desse 
projeto, que trata das condições, obrigações e respon-
sabilidades nas relações contratuais entre produtores 
integrados e agroindústrias integradoras.

É um marco regulatório para essas relações, que 
hoje estão no limbo, num vazio legal. É um risco para 
os dois lados, especialmente para o pequeno produ-
tor, porque, quando fecha uma unidade, ele fica sem 
nenhuma proteção. Esse Projeto nº 330 dá seguran-
ça a esses integrados e garante, sobretudo, apoio e 
indenização ao pequeno produtor.

No ano passado, o setor enfrentou essa grave 
crise, a que me referi há pouco. Foi preciso uma enor-
me mobilização dos suinocultores, que anunciaram 
algumas medidas, de curto prazo, que amenizaram a 
situação. Aqueles mais de mil suinocultores estiveram 

aqui, mostrando, com seus depoimentos pessoais, ao 
Ministro Mendes Ribeiro Filho a gravidade da situação 
e o aprofundamento da crise.

Vieram aqui os fornecedores de rações, os sui-
nocultores, toda a cadeia produtiva, para mostrar a 
realidade. Foi o maior movimento, a maior mobilização 
organizada não só pela Associação de Criadores de 
Suínos do meu Estado, mas também de São Paulo, de 
Mato Grosso, do Paraná, de Santa Catarina, liderados 
pela Associação Brasileira dos Criadores de Suínos.

É preciso que haja ação para evitar que essa 
crise se repita novamente.

No mercado internacional, o setor de suínos 
enfrenta algumas limitações. A Associação Brasileira 
da Indústria Produtora e Exportadora de Carne Suína 
(Abipecs) avalia que o governo da Presidente Cristina 
Kirchner está criando dificuldades para a entrada de 
suínos produzidos no Brasil. Aliás, não é novidade. Ela 
criou, levantou barreira de toda ordem para manufa-
turados e também para produtos agropecuários. Em 
novembro, a alfândega argentina permitiu somente a 
entrada de 2.163 toneladas, volume bem inferior ao 
total que entrou no mercado argentino no mesmo mês, 
em 2011, que foi de 4.086 toneladas. Em dezembro 
passado, somente entraram na Argentina 2.216 tone-
ladas, enquanto que, no mesmo mês do ano anterior, 
a alfândega havia permitido a entrada de 4.489 tone-
ladas, segundo informações do jornal O Estado de S. 
Paulo publicadas nesta semana.

Ainda assim, o saldo da balança comercial do 
setor está positivo. De acordo com Abipecs, as expor-
tações brasileiras de carne suína renderam US$104,6 
milhões, em janeiro, crescimento de 7,4% sobre os 
US$97,4 milhões registrados no mesmo mês do ano 
passado.

Com todas as barreiras da Argentina e da Rússia, 
o principal mercado de carne suína do Brasil, o setor 
tem contribuído para o desenvolvimento do agronegócio 
nacional voltado mais ao consumo interno. Mas, como 
tenho dito aqui, nesta Casa, as maiores barreiras à 
produção rural estão da porteira para fora da proprie-
dade. Antes da porteira, as coisas acontecem porque 
o agricultor está aplicando tecnologia para aumentar 
a produtividade; depois é que vem o problema.

O especialista em agronegócio e bioenergia, 
Marcos Sawaya Jan, costuma falar sobre o melhor 
modelo de inserção do Brasil no agronegócio global 
do futuro. Segundo ele, estamos “engargalados” em 
um ineficiente sistema de transporte de soja e milho, 
grãos essenciais para a alimentação seja de suínos, 
seja de aves. Os portos estão velhos e caros e os 
navios, pequenos. Ontem mesmo vimos as cenas do 
porto de Santos – um quadro calamitoso. Mas não é 
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diferente nos portos de Paranaguá e do Rio Grande. 
A situação é realmente preocupante.

São desafios importantes e que, inclusive, serão 
o principal tema do debate que a Comissão de Agri-
cultura e Reforma Agrária (CRA) desta Casa fará no 
próximo dia 8 de março, em uma das mais importantes 
feiras de agronegócio do mundo, a Expodireto Cotrijal, 
em Não-Me-Toque, Município gaúcho do Alto Jacuí, 
localizado a 290km de Porto Alegre.

Apresentei um requerimento para que a audiên-
cia pública seja realizada naquele importante evento, 
com a presença de lideranças do agronegócio de todo 
o País. A TV Senado irá transmitir o evento em par-
ceria com a Rede Terra Viva, do Grupo Bandeirantes.

Será uma boa oportunidade de aprofundarmos 
o entendimento sobre as dificuldades gerenciais do 
Governo Federal na questão da infraestrutura. É claro 
que também os governos estaduais e municipais têm 
que estar envolvidos nesse processo.

O editorial do jornal Folha de S.Paulo dessa úl-
tima quinta-feira, ontem, mostra que muitos contratos 
têm sido firmados sem licitação e com desperdício de 
recursos públicos em obras, falhas apontadas pela 
própria Secretaria de Controle Interno da Presidência.

Além disso, pesam a atrasada posição do Brasil 
na eficiência de portos, dificuldades para armazena-
mento, escassez de armazéns e transporte ineficiente.

Portanto, Srªs e Srs. Senadores, espero que os 
ganhos fantásticos e recordes gerados pelo agrone-
gócio no Brasil sejam considerados. Não fosse esse 
setor, a nossa balança comercial estaria amargando um 
vergonhoso vermelho. Se o Governo Federal, Estados 
e Municípios tiverem a mesma disposição e empenho 
que tem o produtor rural brasileiro hoje, o nosso agro-
negócio, que já é sucesso mundial, alcançará resulta-
dos ainda muito melhores em benefício do País e dos 
agricultores. Isso contribuirá para o fortalecimento da 
nossa economia, com geração de emprego e renda, 
permitindo que outros setores também cresçam da 
mesma forma e equilibradamente.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
Ainda fiquei com crédito de quatro minutos, mas 

deixo para outra oportunidade.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – AC) 

– Cumprimento V. Exª, Senadora Ana Amélia, pelo pro-
nunciamento, V. Exª que agora assume a Presidência. 
Mais uma vez, agradeço-a pela presteza, para que eu 
possa também me dirigir à tribuna como orador inscrito.

Antes, solicito a V. Exª que faça a leitura do ex-
pediente.

O Sr. Jorge Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pela 
Srª Ana Amélia.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – A Presidência designa o Senador Ataídes Olivei-
ra para integrar, como titular, a Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa, nos termos do 
Ofício nº 59, de 2013, da Liderança do PSDB.

É o seguinte o Ofício:

Ofício no 59/13 – GLPSDB

Brasília, 28 de fevereiro de 2013

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Senador Ataí-

des Oliveira para integrar como titular; a Comissão de 
Direitos Humanos e Legislação Participativa, em vaga 
destinada ao PSDB – Partido da Social Democracia 
Brasileira.

Atenciosamente, – Senador Aloysio Nunes Fer-
reira, Líder do PSDB.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Convido para fazer uso da palavra, como orador 
inscrito, o Senador Jorge Viana. Em seguida, falará o 
Senador Aloysio Nunes Ferreira, Líder do PSDB. 

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Srª Pre-
sidenta Ana Amélia, caro Colega Aloysio Nunes, aqui 
presente, venho à tribuna para repercutir a audiência 
que tive o privilégio de presidir, pela indicação do Pre-
sidente da Comissão, Senador Eunício Oliveira. Uma 
das mais importantes reuniões que já presidi nesta 
Casa, tratou da reforma do Código Penal.

V. Exª, que preside esta sessão, estava lá; o Se-
nador e ex-Ministro Aloysio Nunes também. Por uma 
iniciativa da Comissão, do nosso Relator, Senador Pe-
dro Taques, e do Presidente Eunício Oliveira, tivemos a 
presença de dois grandes juristas deste País, o Dr. Luiz 
Carlos Gonçalves e o ex-Ministro, grande advogado, 
Prof. Miguel Reale Júnior. Inclusive, ontem tomamos 
conhecimento de que foi colega de turma do Senador 
e ex-Ministro Aloysio Nunes.

E foi um debate extraordinário, daqueles em que 
o Plenário deveria também se inspirar para realizar, 
como, aliás, pretende a Mesa Diretora com essa ini-
ciativa de trazer para cá grandes temas. Talvez esse 
tema de que estamos tratando, da violência no País, 
da perda do valor da vida em nosso País, possa ser 
um dos temas a fazer parte desse debate.

Foi extraordinário, em primeiro lugar, porque eram 
advogados atuando. Não acostumado a tribunais, to-
mei certo susto, mas, para os advogados, pareceu-me 
que aqueles são um linguajar e uma maneira naturais 
do debate.



06712  Sábado  2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013

Tudo girou em torno do novo Código Penal. O 
Professor Miguel Reale Júnior foi o grande colabora-
dor da reforma do Código Penal no começo dos anos 
80, especificamente em 1980, quando começaram as 
tratativas, até 1984, quando foi concluída. Ele, inclusive, 
relatou que, em determinado momento, no fim dos tra-
balhos, abandonou a comissão. O Professor Luiz Car-
los Gonçalves, por sua vez, é o relator do anteprojeto 
que estamos apreciando, que é fonte de inspiração, 
porque foi elaborado pela comissão conhecida como 
Comissão de Notáveis, que serve de base para o tra-
balho que estamos procurando fazer na Comissão.

Estamos tratando de algo que mexe com a vida 
dos brasileiros. Eu, ontem, fiz uma comparação entre 
o país que tínhamos em 1940, quando foi feito o Có-
digo Penal, com o país de hoje. Hoje nós temos 117 
leis penais; nós temos 1.757 tipos penais; o país é 
completamente diferente daquele que tínhamos lá em 
meados do século passado; a população brasileira é 
outra; o país tinha 30% da população, naquela época 
de 41 milhões de brasileiros, vivendo nas cidades, isto 
é, era um país rural; hoje, a população se aproxima dos 
200 milhões de habitantes e 84% vivem nas cidades.

O fato, Sra Presidenta, é que a expectativa de 
vida dos brasileiros chegava a 50 anos. Agora, chega 
a 75 anos. Mas, com a reforma do Código Penal feita 
em 1984, a última reforma, por mais boa vontade que 
tenham tido os juristas e o próprio Parlamento, que 
apreciou a matéria e deliberou sobre ela, de lá para 
cá, a situação só piorou. Em 1984, naquele ano, a taxa 
de homicídios no Brasil, por exemplo, era de 13 para 
cada grupo de 100 mil. Hoje, são 26 para cada grupo 
de 100 mil, exatamente o dobro.

Ora, a intenção da reforma do Código Penal era 
estabelecer uma atualização dessa legislação, que é 
tão importante para o País, e ela certamente visava 
deixar o País sem tanta violência. Mas esse resultado 
não foi alcançado. O fato concreto é que, nos últimos 
30 anos, 1,09 milhão de pessoas foram assassinadas 
no Brasil. Esse número é tão grande que nos coloca, 
do ponto de vista do número de homicídios, em pri-
meiro lugar no mundo.

Essa taxa de homicídios para cada grupo de 100 
mil nos coloca na seguinte situação... Já falei isso aqui 
na tribuna e volto a falar hoje. Não quero comparar o 
Brasil com a França, com os Estados Unidos, com a 
Inglaterra, com os países europeus, nem mesmo asiá-
ticos, mas comparar as taxas de homicídios vergonho-
sas do nosso País com os nossos vizinhos. No Brasil, 
são 26 assassinatos para cada grupo de 100 mil por 
ano; no Uruguai, são 6 assassinatos para cada grupo 
de 100 mil por ano. Na Argentina, Sra Senadora Ana 
Amélia, que preside a sessão, são 5. Nós temos 26 ho-

micídios por ano; na Argentina, são 5 para cada grupo 
de 100 mil. No Chile, são menos de 2. No Japão – é 
por isso que eu quero comparar com os vizinhos – é 
menos de 0,5 para cada grupo de 100 mil.

Então, o que se passa no nosso País para con-
vivermos com isso?

Foram 52 mil homicídios no ano passado. Eu 
mesmo estou apresentando, e, quando vamos olhar 
os números, a grande maioria das vítimas e dos réus 
estão entre 15 e 30 anos. A grande maioria é de jovens 
se matando neste País, jovens pobres. Talvez, por isso, 
não se chame tanto a atenção para isso.

Ontem, até fiz um comentário – e, obviamente, 
não é um comentário querendo simplificar –, mas di-
vergi, ou procurei trazer uma divergência a um comen-
tário que ambos os convidados tinham apresentado, 
porque acho que o novo Código Penal, quando nada, 
é um bom aliado para as políticas de segurança do 
País. Ele tem de ser um bom aliado, para que se faça 
uma mudança nessas estatísticas. Quer dizer, quando 
foi feita a última reforma, tínhamos 13 assassinatos no 
Brasil para cada grupo de 100 mil; agora, são 26. Está 
indo para o interior a violência. Isso está acontecendo 
no Acre, está acontecendo no Nordeste, está aconte-
cendo em vários lugares. Estamos, agora, com a mis-
são de fazer a reforma do Código Penal. Certamente, 
a sociedade de hoje é completamente diferente da de 
1984 e diferente da de 1940. Temos de estabelecer 
regramentos novos que evitem os conflitos que levam 
à violência que temos hoje. É óbvio que, sem a ação 
do aparelho de Estado, da segurança, nós não vamos 
resolver nada com a lei. Nada, absolutamente nada! 

Está, aí, o caso do Rio de Janeiro. Você tem vários 
espaços no Rio de janeiro, que já foi capital, onde a 
polícia não pode chegar, que não pode acessar. E, aí, 
estão-se criando as unidades pacificadoras. Isso é fato.

Mas o que estou querendo dizer, como falei ontem, 
é que o meu Estado, por exemplo – e eu não pude ex-
plicar –, era o mais violento do País. Nós já chegamos 
a ocupar essa posição, mas houve uma ação conjunta 
do Governo Federal, ainda no Presidente Fernando 
Henrique. O Ministro era José Carlos Dias, que foi lá 
comigo; depois, no Governo do Presidente Lula, e o 
fato é que no Acre, hoje, o número de homicídios é de 
19, abaixo da média nacional. Nós éramos mais de 50 
para cada grupo de 100 mil.

Mas ouso dizer que, com a ação do Governador 
Tião Viana, com essa lei, estamos chegando perto do 
que chamaríamos de piso. O sistema prisional é um 
problema, que é outro assunto que acho que, inclusive, 
devemos tratar em paralelo a essa reforma do Código 
Penal. Mas ouso dizer – ontem mesmo foi colocado 
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– que, no País, não há limite para instalação de esta-
belecimento que vende bebidas.

Em todos os lugares do mundo em que eu vou, 
onde eu passo, há regras para abrir, para fechar, para 
funcionar algo. Fui tentar fazer mudanças como es-
sas, aí houve um movimento contra. Em tudo que é 
lugar do mundo há tempo para as pessoas dormirem, 
terem sossego, terem silêncio, terem paz. No Brasil, 
não há. Não, é tudo aberto. Abre na quinta-feira... E 
há os horários dos assassinatos. Isso tem horário. Não 
é na segunda, na terça, na quarta; não é na hora do 
expediente. Os assassinatos acontecem num mix de 
droga, bebida, e muitos não sabem como isso acon-
teceu, pois saem de casa juntos, e um mata o outro.

Então, nós temos de estabelecer algumas re-
gras, estabelecer alguns limites que certamente serão 
grandes aliados. Mas, sem a ação das polícias, sem a 
ação de políticas públicas, nós não vamos alcançar os 
resultados que certamente a sociedade tem expecta-
tivas de que alcancemos.

Eu digo sem dúvida que, de 1984 para cá, com 
o fortalecimento das polícias, do Judiciário – surgiu o 
Ministério Público Estadual, Federal –, o aparelho de 
Estado conseguiu uma certa robustez para agir. Mas 
o número de homicídios dobrou. E, agora, a cada 20 
anos, um milhão de pessoas são assassinadas – as 
estatísticas são essas.

Eu espero sinceramente... O debate de ontem foi 
extraordinário. E eu queria ouvir um Senador que me 
pede um aparte e que certamente está dando já uma 
contribuição enorme à nossa Comissão e nos dá uma 
garantia de que nós vamos conseguir elaborar uma lei 
dos tempos atuais, que é o Senador Aloysio Nunes 
Ferreira. O Senador Aloysio, como ex-ministro, certa-
mente é um dos que nos dá uma garantia de que nós 
vamos fazer um bom trabalho naquela Comissão, pela 
maneira ponderada que tem, e determinada também, 
de tomar atitudes. O Senador tem coragem de, inde-
pendente da função até de Líder que ocupa, passar o 
seu ponto de vista, e sempre vinculado à realidade do 
nosso País, de outros países, da sociedade.

Então, eu ouço, com satisfação, o aparte de V. 
Exª, Senador Aloysio Nunes, ex-ministro.

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – 
SP) – Muito obrigado, Senador Jorge Viana, V. Exª, que 
presidiu, ontem, a reunião da Comissão com tanta com-
petência e que tem participado ativamente, com a sua 
experiência de ex-prefeito, ex-governador, experiência 
de homem de Estado que é, para nos ajudar a fazer 
um bom Código Penal. Ontem, a reunião – V. Exª tem 
toda a razão – foi importantíssima, porque vinham-se 
cristalizando, na opinião jurídica do País, dois campos, 

dois campos que pareciam absolutamente antagôni-
cos e com uma total ausência de diálogo entre eles.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Quase 
duas doutrinas.

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – SP) 
– Exatamente. Dois campos inconciliáveis, um rejei-
tando a visão do outro. Um campo representado pelos 
juristas que integraram a Comissão e que fizeram um 
bom trabalho, cumpriram o seu papel nas limitações de 
tempo que tinham; e, de outro lado, juristas congregados 
em torno de instituições, que eu não diria instituições 
corporativas, mas instituições de reflexão, de estudo, 
de elaboração de doutrina, partindo de uma riquíssima 
experiência profissional de advogados, como o Instituto 
de Advogados do Brasil, o Instituto de Advogados Cri-
minalistas. E uma das figuras mais importantes desse 
grupo é o Prof. Miguel Reale. Então, ontem, depois de 
um início em que faíscas voaram – porque os juristas 
têm, realmente, uma vocação polêmica, que é própria 
da profissão, especialmente os criminalistas, como 
lembrou o Prof. Miguel Reale –, chegamos a estabele-
cer uma ponte, o início de um diálogo e um desejo de 
colaboração recíproca. Isso foi muito importante, até 
para que nós possamos nos beneficiar, num clima de 
maior serenidade, das informações, das opiniões que 
vêm do mundo jurídico. Agora, foi também importante 
para que todos conhecessem – a comissão de juristas 
e os advogados das instituições a que me referi – a 
realidade do trabalho que nós estamos fazendo. Não 
houve, da nossa parte, nenhum açodamento. O que 
houve foi o cumprimento do Regimento Interno, que 
prevê determinados prazos e também a possibilidade 
da dilação desses prazos, como nós mesmos tomamos 
a iniciativa de dilatá-los. Em segundo lugar, o fato de 
que nós temos hoje – apesar de termos tido recente-
mente um período eleitoral, em que muitos Senadores 
estão ocupados participando das eleições –, mais de 
500 emendas de Senadores. Um patrimônio imenso 
que está sendo trabalhado pelo Senador Pedro Taques, 
que já colheu parte considerável dessas emendas e já 
aplainou, no trabalho preliminar que fez, uma série de 
polêmicas que estava sendo suscitada – essa série – 
pelo competente trabalho da comissão de juristas. De 
modo que penso que, a partir de ontem, o caminho 
ficou aplainado para que nós possamos, sem açoda-
mento, no tempo certo, dando tempo ao tempo para 
amadurecermos as ideias, mas, ao mesmo tempo, 
com um sentimento de urgência, dar ao País um novo 
Código Penal que facilite a aplicação da lei penal, que 
remova os impedimentos e as complicações que hoje 
perturbam a aplicação da lei penal. E, mais, criando 
condições para que ao crime corresponda o castigo 
correspondente à gravidade dos delitos. Muito obrigado.
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O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Eu agra-
deço. Para mim, é uma honra o aparte de V. Exa, por 
toda a trajetória que tem, pelo advogado que é, pelo 
ex-ministro e pelo Parlamentar que é.

E não tenho nenhuma dúvida. Eu, por exemplo, 
apresentei uma emenda, Senador.

Tendo em vista tantos especialistas que nos estão 
ajudando e, certamente, com o calendário que estamos 
estabelecendo neste ano, nós vamos fazer no tempo 
necessário as modificações.

E vimos ali que, talvez, o mais importante, como 
bem colocou V. Exa – havia ali dois polos antagônicos 
se batendo –, é a mediação que nós podemos fazer.

Apaixonado pelo nosso País, por dar tranquilida-
de à sociedade, dar uma regra na qual possamos ter 
um aliado no combate à criminalidade no País, que é, 
talvez, junto com o problema da saúde, os dois gran-
des temas de interesse do povo brasileiro: melhoria na 
saúde e fim da violência que estamos vivendo.

Eu mesmo estou me prendendo muito à questão 
da valorização da vida.

Estou apresentando uma proposta que possa cul-
minar no estabelecimento de oito a vinte anos ao crime 
de homicídio. Hoje é de seis anos. Oito a vinte anos.

A mudança parece que não tem muito sentido, 
mas hoje quem tira a vida de alguém, quem mata al-
guém não pode ter como ponto de partida uma pena 
mínima de seis anos, que lhe dá o direito, inclusive, 
de cumprir pena em regime semiaberto.

Ora, eu não conheço nada que tenha mais valor 
do que a vida humana. Então, eu vou me prender, por 
exemplo, nesse sentido.

O projeto do novo Código Penal não altera os 
limites mínimos nem máximos da pena do crime por 
homicídio doloso, que são as mesmas estabelecidas 
– eu estou falando do doloso – no projeto de Nelson 
Hungria, quando a expectativa de vida, até por esse 
lado do brasileiro, é de 52 anos. Mas não é só por isso.

Para o homicídio doloso, a pena é bem mais elás-
tica, indo de seis a vinte anos, mas a pena pela prática 
do homicídio culposo é de um a quatro anos de prisão.

Além da figura dolosa e culposa, o projeto cria o 
homicídio – isso foi debatido ontem – com culpa gra-
víssima, cuja pena é de quatro a oito anos de prisão. 
Então, teríamos três tipificações.

Vê-se que o projeto do novo Código Penal conti-
nua tratando a vida com certo desvalor, na minha con-
cepção. Todos os brasileiros dizem: “Olhe, para resolver 
um problema, você tem que atingir o bolso do cidadão, 
com uma multa, ou de uma empresa.”

No caso de valorizarmos a vida, penso que te-
mos que estabelecer – não é nenhum absurdo – uma 
pena que não possa levar o Brasil a ser conceituado 

como o país da pena mínima. E eu estou apresentan-
do emendas como esta.

Estou também preocupado, Senador Aloysio, com 
um fato: em alguns países – nos Estados Unidos, isso 
virou uma doutrina –, tende-se a haver aumento de 
pena quando o crime acontece em espaços públicos, 
dentro de transporte coletivo. Parece que não, mas isso 
tem modificado bastante, porque dá segurança para o 
cidadão mais carente, aquele que não tem nenhuma 
proteção e tem comunicação, sim, direta com deliquen-
te. “Olhe, a sua pena vai ser agravada fortemente se 
você tirar a vida de um servidor público que trabalha na 
segurança.” O que está acontecendo hoje, em cidades 
como Nova Iorque e outras? Os crimes deixaram de 
ocorrer dentro de metrô, dentro de ônibus, nas praças, 
pois a pena se agrava quando os crimes são cometi-
dos contra um agente público ou num espaço público. 
Isso cria um ambiente que passa a dar segurança a 
um espaço frequentado pelo conjunto da população, 
especialmente a população mais carente, o que se 
está tornando referência de eficiência no combate à 
criminalidade.

Então, eu queria concluir, Srª Presidente, primei-
ro parabenizando os Senadores Eunício Pedro Taques 
e todos os membros da comissão – V. Exª também é 
membro da comissão – por estarem tendo uma boa 
condução. Penso que temos que tratar deste tema 
como uma das maiores prioridades do ponto de vis-
ta da sociedade e, se o nosso Senado quer resgatar 
o prestígio perdido, quer estabelecer uma relação de 
importância junto ao cidadão brasileiro, nós temos 
que deliberar sobre temas de interesse do cidadão 
brasileiro. E creio, hoje, que um dos mais importantes 
assuntos que temos a tratar é, sem dúvida, a reforma 
do Código Penal, é encontrar uma maneira de mediar 
os conflitos que a sociedade brasileira vive hoje.

Daqui a pouco, eu vou dar uma entrevista aqui, 
no Senado. Acabou de acontecer o episódio na boa-
te Kiss, que casou centenas de mortes. Eu dei uma 
olhada e concluí que todos os reclames que levam o 
Ministério Público a abrir uma série de processos ques-
tionando os alvarás das boates, casas noturnas, bares 
não estão vinculados à segurança, Senador Aloysio. 
Estão vinculados à perturbação pelo barulho. E o que 
aconteceu nesse episódio? Entrou-se com uma ação 
no Ministério Público questionando o alvará, questio-
nando a licença do ponto de vista só do barulho. En-
tão, eles fecharam a porta de emergência, tendo em 
vista mais controle de acústica, e fazem revestimento 
com material tóxico. E 90% dos jovens que morreram 
sofreram asfixia mecânica.

Portanto, nosso foco tem que estar vinculado não 
somente à tranquilidade da ordem pública, à diminui-
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ção do barulho, mas também à segurança do cidadão. 
Bares não têm limite. Abrem a qualquer hora, fecham a 
qualquer hora. Esse negócio não pode continuar. Está-
-se interiorizando. “Mas está havendo um aumento de 
renda no Nordeste.” É real. Está havendo um aumen-
to de renda no nosso País. Estamos experimentando 
uma economia estável há algum tempo. E a violência 
está aumentando – óbvio. O regramento também pre-
cisa existir nos municípios, nas cidades, para que haja 
um pouco de paz. Eu digo, quando estou andando no 
interior, que dá tempo até de o pessoal se recuperar 
do porre. Não há tempo para isso. É “intiriço”, como 
diz o povo acreano.

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – SP. 
Fora do microfone.) – Como que é?

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – É “in-
tiriço”.

E eu estou seguro. Quando Prefeito e Governa-
dor, eu adotei medidas como estas, restritivas para o 
funcionamento de unidades. É o melhor aliado que 
podemos ter. Dá tempo de recuperar. Seguramente 
eu digo: acidentes de trânsito e homicídios têm, inclu-
sive, dia e hora para ocorrer. Eu fazia esse apanhado. 
Você identifica a via, a rodovia e o horário. Começa, 
por exemplo, sexta-feira e vai até domingo, com horá-
rio marcado e com vias identificadas. Não adianta o 
guarda de trânsito chegar pela manhã a uma cidade, 
segunda-feira pela manhã, para tentar evitar acidentes. 
Não; pode ser para outra coisa. Quando fui identificar, 
pensei: “Mas em que dia ocorreu o acidente com mor-
te?” Então, começamos a ver que era na sexta, sába-
do e domingo, iniciando às quatro horas da tarde de 
sexta-feira, que estava vinculado à bebida, que estava 
vinculado à madrugada. E, então, você poderia agir 
naquelas cinco, seis vias.

A mesma coisa os homicídios, que têm lugar 
marcado, data e motivação também. Mas foram 52 
mil assassinatos no ano passado, acho que temos 
que fazer algo e estou seguro de dizer aqui, da tribu-
na, que o Senado está fazendo algo para encontrar 
um aliado para as políticas de segurança pública com 
uma legislação que possa, de fato, ganhar a confiança 
da sociedade e ser aplicável. Com 1.757 tipificações 
criminais, com 117 leis, não vamos a lugar nenhum. 
Vamos tentar fazer algo e o ponto de partida é o tra-
balho da Comissão de Notáveis e a crítica daqueles 
que fizeram no passado e que têm muito a colaborar 
conosco no presente.

Muito obrigado, Srª Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Cumprimento-o, Senador Jorge Viana. Precisa-
mos substituir a cultura da violência, que está sendo 

estimulada em nosso País, pela cultura da paz e pela 
cultura do respeito à vida, como V. Exª tão bem prega.

Convido a fazer uso da palavra o nosso Presi-
dente. Eu queria consultá-lo, porque está inscrito o 
Senador Aloysio Nunes Ferreira. (Pausa.)

Então, com a palavra, o Senador Aloysio Nunes 
Ferreira.

Depois, com prazer, passarei a palavra também 
ao Presidente Renan Calheiros.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP. Pronuncia o seguinte discurso. Com revi-
são do orador.) – Srª Presidente, são tantos os Presi-
dentes reunidos aqui, nesta Mesa!

Srª Presidente, Srs. Presidentes, Srs. Senadores, 
um dos males das candidaturas precoces, lançadas 
antes da hora, em que o eleitor começa a se interessar 
prematuramente pelo processo eleitoral, é, para quem 
está na oposição, a necessidade premente, em grande 
parte gerada pelos seus correligionários, de gerar fa-
tos políticos, o que é uma dificuldade imensa, porque 
a política não é um picadeiro onde é preciso produzir 
espetáculos permanentes. Mas, para quem está no 
Governo, o lançamento de candidatura precoce, antes 
da data da eleição, num contexto de reeleição, leva à 
confusão inextrincável e prejudicial ao desempenho 
da própria administração entre propaganda eleitoral 
e realização. Nos dois casos, há o risco de se ver na 
situação de falar demais. E, nessa situação, dizia o 
imortal Sérgio Porto, conhecido também como Sta-
nislaw Ponte Preta, “quem fala demais acaba dando 
bom-dia a cavalo”.

A Presidenta Dilma, que já está em marcha ba-
tida na sua campanha de reeleição, vem, cada vez 
mais – embalada, talvez, pela desenvoltura com que 
o Presidente Lula volta a ocupar a cena política –, 
confundindo as bolas: campanha de reeleição com 
administração. Caso exemplar dessa confusão e dos 
males que ela traz foi a última reunião do Conselho de 
Desenvolvimento Econômico e Social, que participou. 
Registro que, das nove reuniões realizadas por esse 
Conselho, também chamado “Conselhão”, composto 
por empresários, dirigentes sindicais e intelectuais, a 
Presidente Dilma participou de três. 

Nessa última, a Presidenta perdeu uma oportu-
nidade maravilhosa, Sr. Presidente: a oportunidade de 
discutir com as pessoas presentes, pessoas de altíssi-
ma qualificação e representatividade, e de ouvir o seu 
conselho – pois é disso que se trata, do Conselho de 
Desenvolvimento Econômico e Social – sobre os pro-
blemas que afetam o nosso País, sobre os problemas 
que afetam não só sua administração, mas que afetam 
a vida do povo brasileiro.
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Em vez de travar essa discussão e de ouvir os 
bons conselhos, até para rejeitá-los, se fosse o caso, 
ela engatou a marcha batida, na velocidade de cam-
panha, para, mais uma vez, apropriar-se, ao fazer a 
campanha de reeleição, de realizações que não são 
suas, usando a Presidência da República para atacar 
os adversários políticos ou aqueles que, como ela su-
põe, serão seus concorrentes nas próximas eleições, 
os seus concorrentes mais evidentes, porque há al-
guns concorrentes que ela teme e ainda não são tão 
evidentes assim.

Ora, o momento dessa reunião, Sr. Presidente, 
exigia outra conduta: uma conduta mais sóbria, mais 
contida. Afinal de contas, essa reunião ocorreu na 
véspera da divulgação de dado absolutamente cons-
trangedor e preocupante, que trata do crescimento 
econômico do Produto Interno Bruto do Brasil: 0,9% 
no ano passado, segundo o IBGE.

Vejam V. Exªs que o Governo havia previsto fe-
char as contas com 1,6% do PIB, algo que a Presiden-
te Dilma classificou e lamentou como um “pibinho”. As 
agências ou as consultorias, aqueles que têm como 
profissão prospectar o ambiente econômico, previam 
1%, mas veio abaixo de 1%: veio 0,9%.

Na América Latina, talvez, nós estejamos ape-
nas atrás do Paraguai. Nós estamos atrás dos Esta-
dos Unidos, nós estamos atrás da África do Sul, da 
Arábia Saudita, da Venezuela, e a Venezuela está sem 
governo, com um presidente moribundo, com uma 
economia inteiramente desorganizada. Nós estamos 
atrás da Malásia, da Polônia, do Japão! O Japão, que, 
há muitos anos, vinha se arrastando em uma letargia 
econômica, cresceu mais que o Brasil, praticamente 
o dobro: 1,9%.

Esse é um tema que merecia, sem dúvida algu-
ma, a reflexão da Presidente na plateia que ela reuniu. 
Em vez de fazer propaganda eleitoral e de falsificar a 
história do Brasil e os dados da administração pública 
no que diz respeito ao cadastro dos pobres que seriam 
beneficiados nos programas de transferência direta de 
renda, como ela o fez, ela poderia ter aproveitado, por 
exemplo, para discutir e ouvir a opinião dos empresá-
rios do setor de infraestrutura sobre o programa que o 
Governo pretende lançar, ou já lançou, para dinamizar 
a construção de ferrovias e de rodovias e para fazer a 
ampliação de portos.

Havia ali empresários que têm opinião crítica a 
esse respeito. O Presidente da Câmara Brasileira da 
Indústria de Construção, Paulo Simão Safady, disse, por 
exemplo, que faltou diálogo com o setor privado antes 
de se lançar o Plano Nacional de Logística. Essa era 
ocasião para entabular diálogo com o setor privado, o 

que, na opinião de um dirigente de uma associação 
representativa desse setor, faltou.

Paulo Godoy, Presidente da Associação Brasilei-
ra da Infraestrutura e Indústrias de Base (Abdib), que 
não é uma organização sindical dessas vinculadas 
ao sistema sindical brasileiro, que vive da contribui-
ção patronal. Não! É uma associação independente. 
Segundo Paulo Godoy, o Governo teria de fazer mais 
mudanças para atrair os investidores e até mesmo o 
financiamento dos projetos de desenvolvimento pelo 
setor financeiro privado. Por que não perguntar ao Sr. 
Paulo Godoy que incentivos, em sua opinião e na da 
Abdib, seriam necessários para atrair mais e mais in-
vestimentos nessa área, uma vez que a capacidade 
de investimento do setor público, não apenas do ponto 
de vista financeiro, mas do ponto de vista operacional, 
está esgotada? Já se viu que o Governo teve de fazer 
malabarismos contábeis para poder apresentar um su-
perávit primário. O limão está espremido, não dá mais! 
É preciso, realmente, atrair o setor privado, rompendo 
dogmas ideológicos do PT. Perdeu-se a ocasião de 
discutir com esses empresários o que fazer.

O Governo submeteu ao Congresso a medida 
provisória que trata dos portos, para dar mais compe-
titividade aos portos ditos privados, que são portos que 
integram a cadeia produtiva de um determinado ramo, 
sob o comando de empresa, permitindo-a operar car-
gas de terceiros. Aliás, retoma projeto que havia sido 
apresentado ao Senado pela Senadora Kátia Abreu, 
que foi bombardeado pelo Governo na Comissão de 
Assuntos Econômicos e que, agora, o Governo, vol-
tando atrás, resolve encampar. Parabéns ao Governo! 
Mas, ao encampá-lo, introduz na medida provisória 
elementos que são, para dizer o mínimo, altamente 
polêmicos. Não me refiro à questão da mão de obra, 
que está gerando tanta celeuma no mundo sindical, 
mas que o Governo perdeu a oportunidade, ao baixar 
essa medida provisória, de eliminar os entraves buro-
cráticos que são, em grande parte, responsáveis pelo 
atravancamento dos nossos portos, pela dificuldade 
da operação de carga e descarga, na movimentação 
de cargas nos nossos portos.

O Governo, nessa medida provisória, promove 
centralização absurda, retrocesso no modelo de ges-
tão dos portos, esvaziando inteiramente a competência 
dos órgãos regionais, que cumpriam a função de arti-
cular políticas locais, regionais e de âmbito nacional, 
em torno dos portos, que têm a vocação de ser polos 
de desenvolvimento regional. Esvaziou a competência 
desses órgãos representativos do setor privado, dos 
poderes locais e do Governo Federal, que se reuniam 
para traçar uma estratégia de gestão desses portos. 
Essas competências foram inteiramente esvaziadas, 



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  2  06717 

no plano local, e transferidas para o Ministro dos Por-
tos, de tal forma que a MP que foi reclamada durante 
tanto tempo pelo setor privado acabou, logo que edi-
tada, passou a gerar descontentamento e crítica do 
próprio setor privado. 

Em vez de discutir essas questões, a Presidente 
Dilma envereda, mais uma vez, pelo surrado discurso 
da paternidade: quem começou isso, quem começou 
aquilo, para novamente desfiar a ladainha de que nós 
não herdamos nada, nós construímos tudo, fazendo 
tábula rasa de 500 anos de história do Brasil.

O alvo dessa vez foi o Cadastro Único para Pro-
gramas Sociais, que foi criado pelo Presidente Fer-
nando Henrique, em 2001. A Presidente chegou a 
destrambelhar-se no seu discurso, essa é que é a ver-
dade, quando, raivosamente, saiu-se com a seguinte 
pérola: “É conversa que tinha cadastro”. Vejam que 
bela linguagem, que linguagem elevada, presidencial: 
“É conversa que tinha cadastro”.

Srª Presidente da República, desculpe-me, não 
é conversa que tinha cadastro. O cadastro existiu con-
cretamente e cadastrou, em apenas um ano e meio, 
mais de 5 milhões de famílias beneficiárias de progra-
mas como o Bolsa Escola, Bolsa Alimentação, Auxílio-
-Gás, Programa de Erradicação do Trabalho Infantil 
e Agente Jovem. Enquanto isso, o PT, em dez anos, 
cadastrou apenas 1,4 milhão por ano, em média. Quer 
dizer, por que jogar fora todo o esforço que se fez no 
governo anterior só para dizer que começou tudo no 
governo do PT?

Sem a operação, o trabalho do presidente ante-
rior, do governo anterior, que cadastrou 5 de milhões 
famílias, nós não teríamos o cadastro hoje. É óbvio: o 
governo do PT fez sua parte, o presidente Fernando 
Henrique, o governo de Fernando Henrique iniciou o 
cadastro e fez sua parte com as dificuldades de im-
plantação, inclusive a nossa colega a Senadora Lúcia 
Vânia teve uma participação importante na construção 
desse Cadastro Único. 

De modo que houve continuidade, soma de es-
forços, Senhora Presidente, com mudança importante, 
na unificação desses benefícios sob o nome de Bolsa 
Família. Agora, também com retrocesso conceitual e 
prático, o Governo atual abandonou o critério numérico, 
o critério de renda da conceituação de pobreza utiliza-
do anteriormente ao Governo Lula, e que foi utilizado 
inclusive em Brasília, no governo Cristovam Buarque.

A renda de corte era de meio salário mínimo per 
capita. Está aqui o Senador Cristovam Buarque, do 
Bolsa-Escola. Meio salário-mínimo per capita para de-
finir quem era pobre e ¼ do salário mínimo para definir 
a extrema pobreza. Esse era o critério com base no 
qual foi elaborado esse cadastro e com base no qual 

programas pioneiros, como esse desenvolvido pelo 
Senador Cristovam Buarque aqui em Brasília, foram 
construídos.

O corte de renda hoje para o extremamente po-
bre é de R$70,00, muito abaixo daquilo que deveria 
ser, se fosse obedecido o critério anterior, que seria 
de R$169,00. 

Peço a V. Exª, Sr. Presidente, que me permita 
acrescentar ao meu discurso matérias de imprensa na 
íntegra, que cito, resumidamente, agora, para refrescar 
a memória da Presidente da República.

Agência Brasil, 13 de julho de 2002: “Cadastro 
único simplifica acesso a benefícios sociais”. Foi noti-
ciado o que estou repetindo agora. 

Mais de nove milhões de família brasileiras com 
renda de até R$90,00 por pessoa têm direito a par-
ticipar dos programas de assistência social. Isso sig-
nifica que quase 40 milhões de pessoas poderão ser 
beneficiadas [...]

Para simplificar o acesso dos cidadãos a esses 
programas [Bolsa Alimentação, Bolsa Escola, Pro-
grama de Erradicação de Trabalho Infantil] foi criado 
o cadastro único.

Está aqui. A Folha de S. Paulo, de 5 de março 
de 2003, publicou:

“Lula pode descartar Cadastro Único Social”, 
matéria da jornalista Marta Salomon.

Um dos principais legados da era Fernando Hen-
rique Cardoso na área social corre o risco de ir para 
o lixo. Depois de ter custado aos cofres públicos mais 
de R$100 milhões, o Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal vai passar pelo menos 
por uma reforma na administração Luiz Inácio Lula da 
Silva, que cogitou até de descartar o trabalho já feito.

Cogitou, mas, felizmente, não o descartou!
Bem, concluo este meu pronunciamento, Sr. Presi-

dente, com uma sugestão, pois nunca é demais sugerir. 
A oposição tem também a função não apenas de criticar, 
mas de sugerir, de apontar os caminhos. Quero sugerir 
à Presidente Dilma que deixe a campanha eleitoral de 
lado e que governe o País. Um País que, infelizmente, 
apresenta hoje índice de crescimento econômico abai-
xo do crescimento vegetativo da população brasileira. 
Portanto, nós estamos caminhando para um cenário 
de redução efetiva da renda per capita, conjugado com 
a inflação que teima em sair do controle.

Ontem, o Senador Mário Couto, ocupando a tri-
buna, desceu a minúcias ilustrando, o que digo agora 
com dados concretos, sobre o aumento do preço da 
farinha, do açaí, do feijão, do macarrão, do óleo de 
cozinha. Tudo a mostrar, Sr. Presidente, que esta po-
lítica econômica fracassou e que é preciso mudá-la 
urgentemente. E é para esta tarefa que nós, da opo-
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sição, conclamamos a Presidente da República, para 
assumir a liderança em projetos de reformas urgentes 
e importantes, de modo a destravar esses gargalos 
terríveis que asfixiam o povo brasileiro.

Ouço o aparte, se V. Exª me permitir, Sr. Presi-
dente, rapidamente, do Senador Cristovam Buarque.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Senador Aloysio, esse é um tema que nós deveríamos 
estar debatendo com muito mais cuidado do que es-
tamos fazendo. Eu lamento que sua fala, que é impor-
tantíssima, não esteja possibilitando aqui um grande 
debate. Nós estamos criando ilusões, sobretudo no 
uso do verbo “superar” a pobreza. Mesmo que essas 
pessoas tivessem saído da pobreza com R$70,00 a 
mais por mês, elas não teriam superado a pobreza. 

(Soa a campainha.) 
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – A 

superação é ir sem volta. Hoje, mesmo que R$70,00 
permitissem sair da pobreza, isso não é seguro. Basta 
uma inflação de 4% ou 5% ao mês que, em cinco anos, 
cai quase à metade o valor disso. Basta um governo, 
por alguma razão, decidir mudar o programa e criar 
outro que nós já temos, outra vez, a pobreza de volta. 
Então, a Presidente errou quando usou a palavra “su-
peração”. É um erro. Ela maculou o dicionário ou quis 
nos iludir. Além disso, como o senhor mesmo disse, 
R$70,00 não fazem com que as pessoas fiquem fora 
nem temporariamente. Eu posso não estar fazendo as 
contas certas, mas deve dar menos de dois pães por 
dia por cada pessoa de uma... 

(Interrupção do som.)
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 

...pouco tempo. É um a dois pães por dia para uma 
família de cinco. Então, nós precisamos levar mais a 
sério o problema da pobreza no Brasil. E, finalmente, 
há uma prova de que as coisas não estão bem: é o 
Governo comemorar o aumento do número de pesso-
as com Bolsa Família. Se o Programa estivesse indo 
bem, a gente estava comemorando a redução dos que 
dele necessitam, e não comemorando o aumento tan-
tos anos depois de o Programa implantado. Eu tento 
descobrir, mas os dados do Ministério do Desenvolvi-
mento Social não permitem; não é que não permitam 
acesso, é que são muito complicados. Eu tenho quase 
certeza de que, hoje, há muitos pais do Bolsa Família 
que foram crianças do Bolsa Família. Logo, o Progra-
ma fracassou. Ainda que seja reconhecido como um 
ato de generosidade, não é um ato de transformação. 

(Soa a campainha.)
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 

Essa transformação vem da estrutura, não vem das 
finanças; e aí, vem da economia, criando emprego com 
salários, vem da educação, criando a possibilidade do 

emprego, e vem do atendimento dos serviços sociais 
essenciais, como saúde e segurança. A quantia de 
R$70,00 por mês é pouco demais para se dizer que a 
pessoa saiu da pobreza naquele instante. Um progra-
ma de transferência de renda é insuficiente para dizer 
que houve superação. E, finalmente, essas pessoas 
não mudaram de posição social. Continuam na mesma. 
Talvez o estômago delas – isto é bom – tenha mudado 
da posição de necessidade. Hoje, conseguem comer, 
mas não dá para chamar de superação e nem mes-
mo de passagem fora da pobreza. Derrubamos, prati-
camente, o muro que separa os que comem dos que 
não comem, mas não derrubamos o muro que separa 
os que têm emprego dos que não o têm, os que têm 
educação dos que não o têm, os que têm saúde dos 
que não a têm. Por isso, esse tema é tão importante 
ser debatido. Eu o felicito por trazê-lo aqui.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Obrigado.

Agradeço o aparte de V. Exª, Senador Cristovam 
Buarque, que enriquece sobremaneira o meu pronun-
ciamento. Tenho certeza de que V. Exª será uma das 
vozes mais acatadas, mais ouvidas nos debates que, 
em boa hora, a atual Mesa Diretora resolveu instituir no 
horário da Ordem do Dia para a participação do Sena-
do no equacionamento dos grandes temas nacionais.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Aloysio Nunes Fer-
reira, a Srª Ana Amélia deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Jorge Viana, 
1º Vice-Presidente.

Durante o discurso do Sr. Aloysio Nunes Ferrei-
ra, o Sr. Jorge Viana, 1º Vice-Presidente, deixa 
a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Renan Calheiros, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Agradecemos a V. Exª.

Eu tenho um rápido comunicado a fazer à Casa. 
Eu e o Presidente da Câmara dos Deputados, Deputa-
do Henrique Alves, acertamos, ontem, em reunião que 
realizamos, a promulgação, para logo mais, ao meio-
-dia, na Presidência do Senado, do decreto legislativo 
que põe fim – e queria convidar a todos que estão aqui, 
no plenário, e em outras dependências da Casa para a 
promulgação – aos 14º e 15º salários. É um forte sím-
bolo deste novo momento do Congresso Nacional, em 
que estamos trabalhando verdadeiramente, cada vez 
mais, atendendo aos anseios da sociedade.

Nós decidimos colocar em votação, às 19 horas, 
na próxima terça-feira, 5 de março, em sessão do Con-
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gresso, o veto dos royalties do petróleo. Após essa vo-
tação, será iniciada a análise do Orçamento de 2013.

Independentemente das nossas posições polí-
ticas, é nossa obrigação dar a palavra final sobre os 
vetos, que foram se acumulando ao longo dos anos. 
O veto é a última etapa de processo legislativo e deve 
ser apreciado.

Dos cerca de 3.200 vetos que estão na pauta 
do Congresso, 1.478, pelo menos, deverão ser de-
clarados prejudicados. Isso, porque são matérias que 
já perderam o efeito legal, que são inócuas, portanto. 
Ainda assim, será aberto prazo para recurso, confor-
me determina o Regimento do Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Senador Aloysio.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Sr. Presidente, eu peço a palavra pela 
ordem para abordar o tema da votação do Orçamento, 
se V. Exª me permite.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Se V. Exª me permitisse, eu o inscreveria 
para logo após este comunicado que estou...

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Ah, pois não. Pensei que V. Exª havia 
concluído.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – ... fazendo à Casa. Mas, com muito 
prazer...

Nós acertamos, também, na reunião com o Pre-
sidente da Câmara, a criação de uma comissão mista 
para a reforma do Regimento Comum do Congresso 
Nacional. Seis Deputados e seis Senadores irão pro-
por soluções, em 90 dias, para modernizar e atualizar 
o regulamento, que, como todos sabem, é da década 
de 1970. 

E, até para agilizar os trabalhos, já designamos 
para compor essa comissão, pelo Senado Federal, o 
Senador Romero Jucá, que é o 2º Vice-Presidente da 
Mesa; o Senador Edison Lobão Filho, que é o Relator 
da reforma do Regimento na Comissão de Constituição 
e Justiça; o Senador Flexa Ribeiro, que é 1º Secretário 
da Casa; o Senador Walter Pinheiro; o Senador Jorge 
Viana, que é 1º Vice-Presidente do Senado Federal; 
e a Senadora Ana Amélia.

Os Deputados que foram indicados pelo Presi-
dente da Câmara foram os Deputados Federais Cândi-
do Ribeiro, Osmar Serraglio, Bruno Araújo, Mendonça 
Filho, Júlio Delgado e Jô Moraes.

Nós decidimos também, nessa reunião de ontem, 
criar a página do Congresso Nacional na Internet, com 
o objetivo de agilizar e uniformizar o processo legisla-
tivo das duas Casas. Hoje, há a página do Senado na 
Internet e a página da Câmara dos Deputados, mas 

não há a página do Congresso Nacional, que será ime-
diatamente criada. Nosso objetivo, tanto meu quanto 
do Presidente da Câmara, é facilitar a pesquisa do 
cidadão, dar mais transparência ao nosso trabalho, 
deixar a informação sobre os projetos mais acessível 
a todos. Determinamos também – e esta informação 
eu trago com muita satisfação para o Senado Federal 
– informatizar o trânsito eletrônico de documentos le-
gislativos entre as duas Casas do Congresso Nacional. 
Isso significa a conversão de todo o processo legisla-
tivo em papel para o processo eletrônico. Nós vamos 
criar a assinatura digital, padronizar a apresentação de 
proposições e pareceres em Comissões Mistas. Essas 
ações nós consideramos, tanto o Presidente Henrique 
quanto eu, essenciais para o aperfeiçoamento do flu-
xo de trabalho entre a Câmara e o Senado Federal.

Nós definimos também modernizar os Diários do 
Senado, da Câmara dos Deputados e do Congresso, 
que deixarão de ser oferecidos apenas em papel e se-
rão disponibilizados por meio eletrônico, dando conti-
nuidade, assim, ao trabalho de aumentar a eficiência 
e eliminar os desperdícios.

Nós gostaríamos de prestar essas informações 
ao Plenário e ao País. Também, nessa mesma direção, 
estamos concluindo os termos de cooperação – esta 
informação também é muito importante – para transferir 
os médicos e demais servidores da área de saúde do 
Senado Federal. Não se trata, todos sabem, isso aqui 
foi discutido, de nenhuma ação isolada, mas de um 
conjunto sistematizado de ações, de modo a otimizar 
os serviços emergenciais e eliminar sobreposições, 
gastos e privilégios. Dessa forma, de um total de 146 
servidores daquela unidade, estaremos retirando 92 
profissionais. Dois terços dos servidores sairão daque-
la estrutura e irão para o Governo Federal e Governo 
do Distrito Federal, em que os mesmos profissionais 
continuarão a exercer suas atividades e prestando ser-
viços imprescindíveis para toda a sociedade.

Em contrapartida, Srs. Senadores, o Senado Fe-
deral receberá profissionais em áreas em que há ca-
rência, como informática e gestão de políticas públicas. 
A desativação do serviço médico representará, como 
disse aqui e defendi no dia da eleição do Senado, uma 
economia direta e indireta de mais de R$6 milhões. 
Manteremos no Senado, como decidiu a Mesa, ape-
nas o serviço de emergência.

É bom frisar que, para o seu funcionamento, o 
serviço médico demanda, além de profissionais de 
saúde, administradores, pessoal de informática, orça-
mento público, assessoramento, segurança e outros 
profissionais. Estamos procedendo ao levantamento 
dos equipamentos que ficarão no Senado, na Emer-
gência. Também vamos redimensionar todos os con-
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tratos referentes aos serviços médicos, estabelecer os 
critérios para definir a permanência dos profissionais, 
os novos espaços físicos e a estrutura do órgão. Isso, 
além do que já foi fartamente anunciado, que é o corte 
de 25% de todas as funções comissionadas.

O modelo vigente no Senado, um serviço gra-
tuito de saúde coexistindo com um plano de saúde 
copatrocinado pelo Senado, é, como todos sabem e a 
Mesa decidiu, indefensável, especialmente pelo custo 
triplicado e pelo modelo existente para os demais tra-
balhadores do Brasil.

Aqui nós assumimos o compromisso de que, tão 
logo detectemos privilégios, vamos trabalhar verdadei-
ramente para removê-los. Todo esse esforço se deve à 
necessidade de sermos cada vez mais transparentes 
e eficazes, dando continuidade ao novo momento do 
Congresso Nacional, num tempo em que se exige de 
todos nós, além de transparência e eficiência, moder-
nidade, agilidade e trabalho intenso para atendermos 
cada vez mais aos anseios da sociedade. E é isso o 
que estamos fazendo e o que continuaremos a fazer. 

Como disse na oportunidade em que anunciáva-
mos essas providências, o Senado tem quatro desafios: 
austeridade interna, em que faremos mais com menos; 
ser a instituição número um em transparência; cola-
borar com uma agenda microeconômica para facilitar 
o ambiente de investimentos; e defender de maneira 
inflexível a liberdade de expressão.

Aliás, sobre isso, antes de ouvir os Srs. Sena-
dores, gostaria de comunicar à Casa que hoje terei a 
satisfação de visitar as instalações da Secretaria Espe-
cial de Comunicação Social, acompanhado do querido 
amigo Fernando César Mesquita, que, ao longo dos 
últimos anos, contribuiu, com muita competência e com 
muita arte, para abrilhantar a cobertura do sistema de 
comunicação do Senado Federal.

Fernando César é um dos comunicadores mais 
competentes, verdadeiros e experientes deste País. 
Sempre participou da discussão dos grandes temas 
da Nação. Acompanhou de perto o processo de rede-
mocratização da República, conduzido, já disse aqui 
e queria, mais uma vez, repetir, pelas mãos sábias 
deste nosso querido amigo, o Presidente José Sarney. 

Desde aquele momento, Fernando César ajudou 
a conceber e a implementar a política de comunica-
ção social do Estado brasileiro e foi ativo defensor da 
liberdade de expressão e da transparência no trato da 
coisa pública. Aqui no Senado, ele deu contribuições 
decisivas para criar o sistema de comunicação, para 
modernizar, para ampliar o sistema de comunicação, 
a própria cobertura da TV e da Rádio Senado, bem 
como, em todos os momentos, para dinamizar a dispo-

nibilização de seus conteúdos jornalísticos na Internet 
e em canais multimídias.

Fernando César Mesquita, infelizmente, deixa 
hoje a direção da SECS por opção pessoal e, muito a 
contragosto, sou obrigado a aquiescer com o pedido 
desse querido amigo. Mas, sinceramente, não dava 
para deixar de fazer esse reconhecimento público, de 
fazer esse registro nos Anais desta Casa.

Mais uma vez, apresento o meu profundo apreço, 
a minha grande admiração pela pessoa humana que 
é Fernando César Mesquita.

Eram essas, Srs. Senadores, as...
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/

PMDB – AL) – Vou conceder a palavra, pela ordem 
de pedido, ao nosso Senador Aloysio Nunes Ferreira, 
ao Senador Vital do Rêgo, em seguida, ao Senador 
Ricardo Ferraço e à Senadora Ana Amélia.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Sr. Presidente, antes, peço a palavra 
para uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Senador Aloysio, com a palavra V. Exª 
para uma questão de ordem. 

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP. Para uma questão de ordem. Com revi-
são do orador.) – Sr. Presidente, V. Exª me permita, 
como preâmbulo apenas, me associar à homenagem 
que V. Exª presta a este grande comunicador, a esta 
extraordinária figura humana, a este amigo querido 
que tanto serviço presta ao Senado, que é Fernando 
César Mesquita.

Também gostaria, ainda preambularmente, de 
saudar as medidas tomadas pela Mesa Diretora que 
V. Exª acaba de anunciar e que vão todas elas no 
sentido de conferir maior eficiência ao nosso trabalho 
legislativo, economizar gastos e, a partir daí, recupe-
rar a credibilidade e o prestígio desta instituição tão 
desgastada ao longo das décadas.

V. Exª anunciou também a promulgação da norma 
que aboliu esta anacrônica ajuda de custo do início e 
do final da sessão legislativa, mas a questão de ordem 
que formulo a V. Exª como Presidente do Senado e 
também, nessa condição, como Presidente do Con-
gresso Nacional, diz respeito a problema que estamos 
vivendo e, no meu entender, contribui de maneira in-
comparavelmente mais grave para o desprestígio do 
Congresso, que é o não-exercício efetivo da nossa 
atribuição legislativa. V. Exª acaba de dizer, com toda 
razão, que o processo legislativo se completa com a 
deliberação sobre os vetos. Sem que haja essa delibe-
ração, o processo legislativo fica encruado, acumula-
-se uma série de interrogações sobre a eficácia das 
leis, prospera a insegurança jurídica, e o Congresso 
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incorre em mora vergonhosa no cumprimento de suas 
obrigações. Quando o Presidente da República veta, 
ele exerce uma competência que é dele, a competência 
de pedir ao Congresso que examine melhor proposição 
aprovada, mas o Congresso não tem cumprido a sua 
obrigação, exercido a sua competência, que é dar a 
palavra final no processo legislativo.

A Constituição de 1988, Sr. Presidente, criou, 
pela primeira vez na história constitucional brasileira, o 
mecanismo do trancamento da pauta, em três circuns-
tâncias e quando o Congresso Nacional não delibera 
no devido tempo, no tempo prescrito pela Constituição.

São três as hipóteses de trancamento de pauta 
no Congresso: quando não delibera no devido tempo 
sobre projetos com urgência constitucional; quando 
não delibera sobre medidas provisórias; e, quando 
não delibera sobre vetos, quando haja vetos penden-
tes de deliberação, esgotado o prazo de 30 dias da 
sua comunicação. 

São três sanções que o Constituinte originário 
impôs ao Congresso para obrigá-lo, de alguma forma, 
a trabalhar; e três sanções que o mesmo Constituinte 
impôs também ao Executivo, para evitar que, manobran-
do maiorias eventuais, consiga barrar deliberações do 
Congresso além do tempo prescrito pela Constituição.

Ora, esse trancamento de pauta é eficaz no caso 
das medidas provisórias – isso é nossa rotina; é efi-
caz no caso dos projetos com urgência constitucional 
– infelizmente, o Governo prefere recorrer às medidas 
provisórias, mas, nas vezes em que recorreu à urgên-
cia constitucional, houve trancamento de pauta; só que 
com os vetos, há muito tempo, dez anos ou mais, o 
Congresso não exerce essa competência.

É a hora, Sr. Presidente, de nós fazermos autocrí-
tica na prática, autocrítica eficaz. Não adianta lamentar 
que, no passado, isso tenha ocorrido. É preciso que 
nós estanquemos essa ilegalidade.

Por isso, Sr. Presidente, eu não acho prudente 
que V. Exa coloque na pauta da sessão do Congresso 
a votação do Orçamento, por uma razão: é que nós 
teremos a Lei Orçamentária aprovada em confronto 
direto com disposição absolutamente inquestionável 
da Constituição brasileira, e que vem sendo descum-
prida. Esse descumprimento não faz jurisprudência. 
Nós precisamos corrigir isso, e V. Exa apontou cami-
nhos para corrigi-lo: declarar prejudicados uma série 
de vetos que perderam eficácia porque incidem sobre 
leis já revogadas.

Nós vivemos também, Sr. Presidente, a rotina 
de aprovarmos medidas provisórias com dispositi-
vos manifestamente inconvenientes, quando não in-
constitucionais, premidos pelo tempo, sabendo que o 
Presidente irá vetá-los. São vetos tranquilos para se-

rem mantidos. Mas haverá sempre algumas matérias 
polêmicas, e essas matérias polêmicas têm que ser 
enfrentadas, com a latitude que V. Exa tem para pro-
gramar a Ordem do Dia. 

Têm razão os Ministros do Supremo que dizem 
que a programação da Ordem do Dia é uma compe-
tência do Presidente do Congresso.

V. Exª, com sabedoria, com discernimento e li-
derança, tem todas as condições para nos convocar 
ao trabalho, para nos fazer trabalhar e programar uma 
Ordem do Dia que seja exequível. Não haverá nenhum 
obstáculo por parte da oposição, se V. Exª seguir esse 
caminho. Mas tenho o dever de dizer a V. Exª, por le-
aldade, que, na votação do Orçamento, pediremos 
votação nominal e, aprovada a Lei Orçamentária, em 
condições irregulares, iremos questionar a sua cons-
titucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/

PMDB – AL) – Agradeço muito a intervenção de V. Exª. 
É importante ressaltar o quanto a intervenção de V. Exª 
qualifica essa discussão. Concordo com quase tudo 
que V. Exª colocou. Realmente, é dever do Congresso 
Nacional, dever constitucional do Congresso, completar 
o processo legislativo. O processo legislativo, concor-
do, não pode ficar pela metade. Adotamos, até agora, 
uma sistemática em que os Líderes partidários faziam 
uma opção pelos vetos que deveriam ser apreciados, 
estabelecia uma pauta.

É evidente que, depois da decisão do Supremo 
Tribunal Federal, vamos ter que alterar esse mecanis-
mo, em função da necessidade de se completar esse 
processo legislativo. Acho que, com relação a esse en-
tendimento, estamos absolutamente de acordo e esse 
é o pensamento do Congresso Nacional como um todo.

Agradeço a V. Exª.
Senador Vital do Rêgo.
O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB. Sem 

revisão do orador.) – Senador Renan Calheiros, inicial-
mente, gostaria de reportar a fala do experiente, com-
petente e consagrado Senador Aloysio Nunes Ferreira, 
dizendo que, também em nome do PMDB, concorda-
mos quase que totalmente com as expressões lúcidas 
do Senador Aloysio. Temos que enfrentar aquilo que 
estava sendo, muitas vezes, deixado como um segun-
do plano no processo legislativo e que só completará 
com a decisão, por parte do Congresso Nacional, da 
deliberação com relação aos vetos.

Mas quero dizer que, na próxima segunda-feira, 
V. Exª, ao lado do Senador Jorge Viana, do Senador 
Romero Jucá, estará completando um mês de exercí-
cio à frente da Mesa Diretora deste Senado. O tempo 
passa, mas passou de forma eficaz para todos nós 
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Senadores, que encontramos, já no primeiro dia, uma 
agenda positiva neste Senado. Foram medidas admi-
nistrativas, entre as quais algumas V. Exª já mencio-
nou ao longo desse comunicado, fundamentais para 
a abertura cada vez mais consolidada, iniciada pelo 
Presidente Sarney e, agora, por V. Exª: modernização 
com critérios, com absoluta transparência de ativida-
des fins para o exercício do nosso mandato. 

Isso nos deixa muito tranquilos com relação à 
condução do nosso trabalho. Agora, V. Exª nos traz, 
com o Presidente Henrique Eduardo Alves, uma série 
de medidas atinentes ao Congresso Nacional, que V. 
Exª preside de comum acordo com o Presidente da 
Câmara. Isso é muito importante, porque eu vejo que, 
por força de uma série de outras situações que foram 
criadas e construídas ao longo desses anos, essa 
questão dos vetos era um desafio que nós não querí-
amos, de alguma sorte, enfrentá-los. Preferíamos – e 
aí vem a nossa autocrítica – deixá-los como uma si-
tuação secundária. 

Agora, V. Exª, tão logo o processo foi judicializa-
do e o Poder Judiciário, através do Supremo Tribunal 
Federal, tomou uma posição não monocraticamente 
através de liminar, mas de forma definitiva, dando-
-nos segurança jurídica para convocar o Congresso 
Nacional, na próxima terça-feira, e estabelecermos 
uma pauta – e essa pauta atende ao interesse nacio-
nal – convocou-nos para votar o veto dos royalties e, 
depois, o Orçamento. O Relator Romero Jucá já, a seu 
tempo, entregou o seu trabalho; e a Comissão Mista de 
Orçamento já cumpriu o seu papel aprovando o Orça-
mento de 2013. Tudo isso nós temos que deixar para 
a discussão do Congresso Nacional. E, aí, nós vamos 
respeitar a posição do PSDB e, repito, a posição lúci-
da do PSDB quando, de forma constitucional, aborda 
e vai exercer a obstrução necessária. 

Por isso, Sr. Presidente, penso que algo mais 
o Congresso Nacional poderia dar à Nação, e esse 
algo mais vem com a reforma do nosso Regimento 
Interno, que é, sem dúvida alguma, um espaço vazio. 
Todos nós estamos compelidos a exercer missões – 
e eu, recentemente, exerci uma missão em nome do 
Congresso Nacional, presidindo uma Comissão Mista 
Parlamentar de Inquérito e vi, Sr. Presidente, o quan-
to estamos atrasados na atualidade de dispositivos 
regimentais que possam nos subsidiar na tarefa do 
exercício dessa presidência. 

A Comissão criada por V. Exª com seis Senado-
res e seis Deputados, junto ao trabalho extraordinário 
que tem feito o Senador Edison Lobão Filho, compi-
lando uma série de iniciativas, mais de uma centena 
de iniciativas do nosso Regimento do Senado Federal, 
certamente trará contribuição importante para a cons-

trução de um Regimento Comum que possa estar à al-
tura deste Congresso Nacional, que se moderniza com 
critérios absolutamente dinâmicos à nossa atividade.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Eu agradeço a V. Exª, e V. Exª tem ab-
soluta razão. A partir dessa decisão do Supremo Tri-
bunal Federal, não há, do ponto de vista dos outros 
Poderes, da sociedade, da pluralidade mesmo da nossa 
composição, nenhuma dúvida do papel constitucional 
do Congresso Nacional. E esse debate, sobretudo, vai 
criar condições para que a gente possa definir critérios 
para a pauta. Nós fizemos questão de inverter a or-
dem da pauta. Deixamos o orçamento como o terceiro 
item da pauta, porque vamos ter que votar primeiro a 
LDO – há urgência para votarmos primeiro a LDO –, 
e, em seguida, votarmos o Orçamento. Mas tivemos 
essa preocupação.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Sr. Presidente, V. Exª me permite um 
post scriptum na minha questão de ordem? Apenas 
porque eu fui mal interpretado. Apenas para corrigir.

V. Exa me permite? É um minuto. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/

PMDB – AL) – Pode, sim.
Com a palavra V. Exa.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/

PSDB – SP. Pela ordem. Com revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, eu não disse que vamos obstruir a vota-
ção do Orçamento. Eu vou pedir uma verificação de 
votação. Isso em primeiro lugar.

Em segundo lugar – apenas uma precisão –, o 
Supremo Tribunal Federal não abordou a questão do 
trancamento da pauta. Essa questão não foi levada ao 
conhecimento do Supremo Tribunal Federal. A única 
questão que foi objeto da decisão liminar, derrubada 
depois pelo Plenário, foi a respeito da liberdade e da 
autonomia que tem o Presidente do Senado, o Presi-
dente do Congresso, de elaborar a ordem de apreciação 
dos vetos, sem ter que, necessariamente, obedecer à 
ordem cronológica da sua comunicação.

Agora, a questão do Orçamento, ou melhor, a 
questão do trancamento da pauta, Sr. Presidente, não 
foi abordada pelo Supremo Tribunal Federal. E é este 
o objeto da questão de ordem, para a qual eu peço a 
reflexão de V. Exa daqui até terça-feira.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/

PMDB – AL) – Muito obrigado a V. Exa.
Responderemos a questão de ordem apresenta-

da pelo Senador Aloysio Nunes Ferreira. 
Senador Ricardo Ferraço.
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – 

ES. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sena-
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dor Renan Calheiros, Vice-Presidente, Senador Jorge 
Viana, 2º Vice-Presidente, Senador Romero Jucá, eu 
quero começar pelo final, pela provocação feita aqui 
pelo meu dileto e querido companheiro Senador Vital 
do Rêgo, nosso querido Presidente da Comissão de 
Justiça, a quem eu tenho uma larga solidariedade, 
mas também uma profunda divergência em relação à 
questão dos royalties.

Sobre esse aspecto, nós estaremos fazendo o 
enfrentamento desse debate na próxima terça-feira, 
por convocação do Presidente do Congresso Nacional, 
Senador Renan Calheiros.

Lamentavelmente, o sentimento que nós esta-
mos vendo respirar, Sr. Presidente, é de que o Con-
gresso Nacional caminha para a não manutenção do 
veto aposto pela Presidente Dilma. Um veto que, a 
meu juízo, é absolutamente acertado, um veto que, a 
meu juízo, é produto, é consequência da segurança 
jurídica, da responsabilidade de que nós não pode-
mos e não devemos emitir um sinal para o mundo de 
que somos um País disposto a tudo, de que nós não 
respeitamos contratos, de que nós retroagimos sobre 
a segurança jurídica.

Sobre isso, nós estaremos no exercício das nos-
sas convicções, na terça-feira, debatendo e, sobretudo, 
fazendo a defesa, com muita convicção, daquilo que, 
inclusive, está consagrado na Constituição Federal que 
é a compensação sobre os impactos gerados pela in-
dústria do petróleo e do gás em nosso Estado.

Por ora, Sr. Presidente, o que eu quero é, na prá-
tica, cumprimentá-lo e cumprimentar a Mesa Diretora 
do Senado, com quem V. Exª tem compartilhado es-
sas importantes decisões saneadoras na direção de 
mostrar o princípio e a necessidade da austeridade no 
Senado da República que é espelho, que é referência 
para as demais casas legislativas, dos demais entes 
federados, das nossas assembleias legislativas, das 
nossas câmaras municipais. O que fazemos aqui para 
o bem e para o mal é observado País afora.

E V. Exª e também o Deputado Eduardo Henrique 
Alves puderam anunciar ontem, com o apoiamento da 
unanimidade dos Deputados Federais, a consolidação 
de uma página virada – o fim do 14º e do 15º salário 
–, decisão que nós já tínhamos tomado aqui no Se-
nado da República, e decisão que a Câmara em bom 
tempo adotou, virando essa página e removendo da 
nossa rotina, do nosso exercício político essa prática 
que tanto prejuízo tem causado à imagem e à reputa-
ção do Congresso Nacional.

Mas não apenas isso. Eu fui, Sr. Presidente, re-
lator da reforma administrativa na Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania. Sucedi o Senador Tasso 
Jereissati, que, designado no seu tempo, contou com 

o concurso da Fundação Getúlio Vargas, e fez um es-
tudo profundo e detalhado a respeito da necessidade 
de nós refundarmos a estrutura organizacional do Se-
nado da República.

E salta os olhos, Sr. Presidente, que o Senado da 
República francês possa custar R$1 bilhão ao contri-
buinte francês, e o nosso Senado custe R$3 bilhões, 
R$3,5 bilhões ao contribuinte brasileiro.

É contra isso que V. Exª está se levantando. V. 
Exª ainda como pré-candidato dialogava com seus 
companheiros e falava dessas iniciativas que estaria 
tomando – como está na prática o fazendo não com 
discurso, mas com fatos concretos. As medidas sa-
neadoras que V. Exª tem liderado com a nossa Mesa 
estão em linha com tudo aquilo que foi proposto pela 
Fundação Getúlio Vargas, trabalho que foi feito com 
muito cuidado e com muito zelo.

De modo, Sr. Presidente, que eu considero que 
esse primeiro grande passo está dado. E não se ganha 
uma batalha, não se ganha uma guerra sem um bom 
primeiro passo. O bom primeiro passo foi dado, está 
sendo dado. E a nossa convicção, a nossa perspec-
tiva, a nossa esperança, a nossa confiança é de que 
outros passos sejam dados, para que a nossa institui-
ção, para que o Senado da República possa, de fato, 
dar uma resposta à sociedade brasileira.

Cumprimento V. Exª, os nossos colegas Senado-
res que compartilham com V. Exª dessas importantes 
decisões que foram tomadas e que ‑ tenho certeza ‑ 
continuarão sendo tomadas ao longo dos próximos dias, 
das próximas semanas e dos próximos meses em favor 
do fortalecimento do Senado da República, que não 
pertence a nenhum de nós, que está acima de todos 
nós. Nós passamos, mas a instituição fica com o papel 
absolutamente fundamental na Federação brasileira.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/

PMDB – AL) – Agradeço ao Senador Ricardo Ferraço. 
Eu já disse aqui e queria repetir: o relatório de V. Exª, 
o detalhamento que V. Exª possibilitou no seu relató-
rio tem realmente inspirado a reforma administrativa 
profunda que a Mesa do Senado Federal está enca-
minhando. O seu relatório tem sido um norte perma-
nente. Nós levaremos esse relatório em consideração 
em todos os momentos.

Senadora Ana Amélia.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Sem revi-

são da oradora.) – Caro Presidente, Senador Renan 
Calheiros, Srªs e Srs. Senadores, eu queria ratificar 
e endossar a homenagem que fez V. Exª e também o 
Senador Aloysio Nunes Ferreira ao jornalista Fernan-
do Cesar Mesquita e a toda a equipe que integra a 
Secretaria de Comunicação desta Casa.
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Eu conheço Fernando Cesar há muito tempo. 
Sou jornalista, como sabe V. Exª. Fernando Cesar, 
com seu talento e com sua capacidade, modernizou 
todo o processo de comunicação da Casa, facilitan-
do a transparência, porque, quanto mais informação, 
maior a transparência da instituição junto à sociedade.

Então, eu queria dizer que a homenagem a ele é 
absolutamente justa, oportuna e necessária. Ele está 
deixando um legado e um patrimônio muito importan-
te nesse processo de comunicação. Ele esteve no co-
mando, na liderança desse processo e também teve 
habilidade na escolha dos responsáveis pela Agência 
Senado, pela Rádio Senado, pela TV Senado e pelos 
sites do Senado, que contribuíram decisivamente para 
uma maior exposição das atividades desta Casa.

Então, eu queria reforçar e renovar os cumpri-
mentos e os agradecimentos pessoais, porque, em 
todos os momentos em que precisamos, na Comissão 
de Agricultura, nas audiências públicas, o apoio da TV 
Senado e de todo o aparato de comunicação foi indis-
pensável. Ele foi extremamente dedicado, aplicado e 
competente.

Então, eu queria renovar esses cumprimentos ao 
Fernando Cesar Mesquita, que deixou esse legado e 
esse patrimônio que temos de reconhecer necessa-
riamente.

Eu queria também, Sr. Presidente, fazer uma in-
dagação. V. Exª falou que 1.478 vetos já caducaram, 
perderam a eficácia. Esses entram num pacote só e, 
como disse V. Exª, poderão ser submetidos a recurso, 
como prevê o Regimento Interno. E os outros vetos? 
Como é que eles serão apreciados posteriormente ao 
veto dos royalties, que será o primeiro? Então, essa é 
a minha questão que coloco a V. Exª.

Ainda a respeito dessa matéria, nesta Casa, as 
medidas saneadoras que V. Exª adota em todos os 
aspectos, como a cedência dos médicos para o setor 
público e outras iniciativas, contribuem decisivamente 
para a melhoria da credibilidade desta instituição, que 
está, como sabemos todos nós, desgastada.

Mas retomo a questão da nossa responsabilida-
de institucional e da nossa responsabilidade política. 
Há pouco, falou o Senador Aloysio Nunes Ferreira e 
os demais Senadores também.

Ontem, o Presidente do Supremo Tribunal Fede-
ral, Ministro Joaquim Barbosa, que toda a sociedade 
brasileira e todos nós estamos admirando cada vez 
mais pela postura, pela seriedade e pela competência 
no comando da Suprema Corte, declarou, na conver-
sa que teve com jornalistas estrangeiros de agências 
noticiosas, que a derrubada da liminar foi um alerta ao 
Congresso Nacional. Ele disse que os Parlamentares, 
que nós, Senadores e Deputados, não podemos mais 

nos furtar da obrigação de votar os vetos dentro do 
prazo legal de 30 dias. Hoje, há um estoque de cerca 
de três mil vetos com análise paralisada no Congresso 
Nacional. Disse o Ministro textualmente:

A decisão de ontem [anteontem] foi uma decisão 
preliminar, eu diria que foi uma decisão de alerta ao 
Congresso. O Supremo cassou porque uma liminar não 
é a maneira correta, o meio apropriado para se tratar 
de uma questão tão relevante como essa das relações 
entre o Poder Legislativo e o Poder Executivo.

E eu diria “e o Poder Judiciário”. “Mas no julga-
mento final, vamos ver qual vai ser o resultado”, afirmou 
o Presidente do Supremo. E mais disse ele:

O Presidente da República exerce o direito de 
veto. Ele veta a legislação, muitas vezes legislação 
inconstitucional, legislação que não é do interesse na-
cional ou legislação maluca, votada pelo Congresso. 
Ele veta, mas o Congresso tem o poder de rever esse 
veto, derrubar esse veto. Só que o nosso Congresso 
não faz isso há 13 anos.

Então, uso as palavras e a posição do Presiden-
te do Supremo Tribunal Federal para reafirmar a ne-
cessidade, a partir do exame do veto aos royalties do 
petróleo, de limparmos a pauta.

Aí V. Exª terá realmente cumprido um papel im-
portante, que eu, como Senadora que estou estrean-
do, espero e desejo que V. Exª exerça, para que nós 
resgatemos a credibilidade da instituição.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/

PMDB – AL) – Agradecemos a V. Exª.
Antes de conceder a palavra ao Senador Cristo-

vam, eu gostaria de registrar, com muita satisfação, a 
presença entre nós do nosso querido Senador João 
Alberto, que se faz, neste momento, acompanhado da 
Juventude do PMDB, da representação do Maranhão.

(Palmas.)
Muito obrigado pela presença de todos vocês.
Muito obrigado, Senador João Alberto.
Com a palavra o Senador Cristovam Buarque.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 

DF. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente Renan 
Calheiros, eu quero tocar numa palavra usada pelo 
Senador Aloysio Nunes, a palavra “autocrítica”. Creio 
que, realmente, este é um momento muito favorá-
vel, Senador Renan Calheiros – mesmo que poucos 
achem que não é exatamente como vou falar –, é um 
momento extremamente positivo, estando o senhor 
na Presidência do Senado, para nós fazermos essa 
reflexão de autocrítica.

Temos de fazer uma autocrítica sobre os nossos 
benefícios. Não sei se foi o Senador Vital do Rêgo que 
falou, mas por que temos tantos benefícios quando 
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somos comparados com outros parlamentos? Temos 
de fazer a autocrítica sobre como é possível que, aqui 
e na Câmara, os vetos fiquem paralisados; a autocrí-
tica sobre a ausência de muitos de nós em plenário 
diariamente, quase sempre; a autocrítica da falta de 
debate entre nós. É um momento muito importante de 
fazer essa autocrítica. E aqui quero dizer que essa au-
tocrítica é de todos! Ninguém aqui é melhor do que o 
outro, ninguém aqui é menos responsável que o outro 
na situação. Quando falo, por exemplo, do baixo núme-
ro de presença no plenário, eu me incluo totalmente! 
Quando eu falo que há muitas viagens, eu me incluo 
totalmente! Eu faço parte do contingente dos que vêm 
aqui, falam e voltam para o gabinete ou vão atender 
aos seus eleitores.

Senador Renan, creio que, neste momento, essa 
autocrítica é muito urgente, muito necessária para a 
República, sem falar da autocrítica sobre como nos 
estamos comportando com relação a outros Poderes. 
Mas, além disso, creio que sua presença pode ser 
importante. Nem todos sabem e conhecem os proble-
mas que tivemos em sua eleição. De repente, pode 
ser extremamente positivo para o Senado e para a 
sua biografia que o senhor tome a iniciativa de levar 
adiante essa autocrítica do Senado. Não estou falando 
do Presidente, não – essa é uma questão pessoal –, 
mas do Senado, de todos nós. O que está acontecendo 
que nós nos comportamos de uma maneira que leva 
a opinião pública a se afastar de nós? O que fazemos 
para que o Supremo viva legislando?

Inclusive, ontem, Senador, Jucá, o Supremo ra-
tificou a Lei do Piso, ou seja, negou a inconstituciona-
lidade que era pedida pelo Governador do Rio Gran-
de do Sul, mas disse que determinada parte só vale 
a partir de agora. Lei vale a partir do dia em que foi 
sancionada pelo Presidente da República! Se ela foi 
errada, o Supremo diz que é inconstitucional e rasga 
a lei. Agora, dizer que ela vale a partir de uma data 
posterior é uma interferência do Poder Judiciário nas 
ações do Estado brasileiro.

Então, eu queria ficar aqui relembrando a pala-
vra “autocrítica”, usada pelo Senador Aloysio Nunes. 
Falo da autocrítica de todos nós, sem exceção. Ao 
mesmo tempo, quero dizer que, de repente, pode ser 
um momento muito favorável para que essa autocrí-
tica seja feita e leve à correção dos problemas, como 
os excessos de benefícios que todos nós temos, não 
são uns ou outros. Então, não se pode acusar alguém 
individualmente. Também há o problema da falta de 
debate e de nossa ausência, não porque não traba-
lhamos, mas porque trabalhamos fora do plenário. Há 
o problema da submissão ao Poder Executivo, que 
manda suas medidas provisórias, e nós balançamos 

a cabeça quase sempre. Temos de fazer a autocrítica 
em relação a algo que me incomoda profundamente, 
que é a ideia de se votar com o corpo: “Quem estiver 
de acordo fique como está”. As coisas são aprovadas 
sem a gente saber que votou porque não se mexeu. 
Por um descuido qualquer, estamos votando em coi-
sas às quais somos contrários. Aqui, ficamos dispersos 
mesmo, telefonando, escrevendo.

Então, vamos registrar aquilo que o Senador 
Aloysio Nunes trouxe: é o momento de fazermos a 
autocrítica de que o Brasil precisa. O senhor pode, 
perfeitamente, ajudar e levar adiante esse trabalho, 
Sr. Presidente.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR) – 
Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Agradecemos a V. Exª.

Senador Sérgio, pela ordem.
Em seguida, falará o Senador Romero Jucá.
O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, pri-
meiro, quero parabenizar V. Exª pela postura perante a 
Mesa do Senado Federal quando permite esse tipo de 
debate. Estamos aqui há pelo menos uns 40 minutos 
tratando desse tema que interessa diretamente a nós, 
Parlamentares, ao nosso Poder, o Poder Legislativo.

Eu vinha do aeroporto para o Senado, agora há 
pouco, e ouvia V. Exª, Sr. Presidente Renan, dizendo 
de nós resgatarmos a nossa autonomia, de darmos 
a última palavra no processo legislativo. Depois, ouvi 
atentamente, ainda no rádio, o Senador Aloysio, pela 
ordem, começar esse debate dos vetos, colocando 
também a postura do PSDB frente a essa decisão do 
Supremo em abrir a votação, Senador Romero Jucá, 
da Lei Orçamentária anual, que é tão necessária para 
o nosso País. Não tenho dúvidas de que vamos conse-
guir aprová-la, mesmo em questão de votação nominal.

Quero fazer uma reflexão muito rápida, da ne-
cessidade de darmos agilidade às nossas atividades 
parlamentares, ao nosso dia a dia.

Desde a Constituição de 1988, carregamos mui-
to o processo legislativo, aumentando o número de 
comissões, aumentando o número de subcomissões, 
aumentando o número de audiências públicas, porque 
o debate assim quer. O Brasil cada vez mais se sen-
te liberto – em 1988, com a redemocratização – mas, 
cada vez mais, nós queremos debater, e a sociedade 
tem mais acesso através dos meios que lhe permitem 
conversar com o seu Parlamentar, conversar com o 
Congresso. E nós cada vez mais temos uma agenda 
engessada: 3.200 vetos são um absurdo! Tanto é um 
absurdo que caducaram 1.400 vetos! Isso mostra a 
nossa ineficiência, porque fomos deixando isso acon-



06726  Sábado  2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013

tecer durante esses mais de dez anos e chegamos a 
um ponto que não é mais possível! 

É por isso que eu acho que o grande desafio da 
Presidência do Senado, da Presidência do Congresso 
Nacional, da Mesa das duas Casas, da Câmara dos 
Deputados e do Senado Federal, será darmos um novo 
ritmo ao processo legislativo, será darmos resgate ao 
Legislativo, para que ele, sim, seja a última palavra em 
processo legislativo. E que haja, Senador Cristovam 
Buarque, respeito ao Poder Legislativo, porque é um 
absurdo nós vermos constantemente o Poder Judici-
ário legislando. 

A Resolução nº 22.610 do TSE criou norma para 
dizer como é que se cassa um mandato ou de quem 
é o mandato, no caso da fidelidade partidária. Esta-
belece prazo, regra e tudo mais. Não existe isso! Não 
existia precedente até então. O Supremo vem e diz 
que uma lei vale dali para frente, na totalidade, ou 
em parte, dali para trás. Não é o Supremo quem diz 
isso. O Poder Executivo exerce a prerrogativa do veto 
constitucionalmente, mas ele usa também a prerro-
gativa do veto para dar a última palavra do ponto de 
vista do processo legislativo. E quantas vezes aqui, 
neste plenário, no Colégio de Líderes, nós discutimos 
determinada emenda ou determinada medida provi-
sória, combinando, aqui entre nós, o veto, porque nós 
não tínhamos mais o tempo necessário para analisar 
e fazer a modificação? 

Então, o ano é de consolidação dos trabalhos do 
Legislativo, e eu faço essa referência para nós achar-
mos uma solução para os vetos. 

Eu sou o autor de uma das PECs sobre o novo 
rito para os vetos, a PEC nº 1, de 2013. Existem pelo 
menos mais umas três. Eu sugiro que nós juntemos 
todas essas PECs com um único relator, Senador Vital 
do Rêgo, V. Exª que é o Presidente na nossa Comissão 
de Constituição e Justiça, para dar a celeridade neces-
sária. E estipulamos um prazo, porque não podemos 
ficar assim. Depois sabemos que isso tem que passar 
também na Câmara. Vamos combinar com a Câmara 
dos Deputados para fazer isso o mais rápido possível 
e, se necessário, formar uma comissão mista com a 
Câmara dos Deputados para estudar esse assunto e 
dar a celeridade que ele exige. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Sérgio Souza, o Sr. 
Renan Calheiros, Presidente, deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Ri-
cardo Ferraço.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/
PMDB – ES) – Muito obrigado, Senador Sérgio Souza.

Dando sequência à inscrição dos nossos ora-
dores, concedo a palavra ao eminente Senador Ro-
mero Jucá, que usará a tribuna na condição de Líder 
do PMDB, em nome, enfim, da Liderança do PMDB.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR. Pela 
Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, pedi a palavra para fazer al-
guns registros, mas quero começar registrando a pre-
sença, aqui no plenário, da representação do PMDB 
Jovem de Roraima, que veio para a Convenção do 
PMDB Jovem, que ocorre hoje, e para a Convenção 
Nacional, que ocorre amanhã, conduzida pelo Verea-
dor Massami Eda, Vereador da capital, do Município 
de Boa Vista, já no terceiro mandato. Um jovem que 
tem um futuro brilhante. 

Quero registrar também a presença do Edigley, 
do André, do Paulinho, enfim, de pessoas que fazem o 
dia a dia do trabalho político-partidário do PMDB entre 
a juventude de Roraima e que, portanto, merecem todo 
o nosso respeito e toda a nossa admiração.

Em segundo lugar, Sr. Presidente, eu quero regis-
trar que, como esta foi uma semana em que se focou 
muito a decisão do Supremo acerca da questão dos 
vetos, eu não ouvi comentários no plenário e não tive 
tempo de vir aqui para falar sobre uma decisão que 
o Supremo tomou e que também é importante para 
os professores, que foi a manutenção do piso salarial 
dos professores.

Vários Estados entraram com ação de incons-
titucionalidade contra a questão do piso salarial dos 
professores, e o Supremo julgou, dizendo que esse 
piso, da forma como foi calculado em 2011, é regular. 
Se houver alguma necessidade de modificação, tem 
que se modificar a regra, mas, pela regra vigente, o 
piso está correto.

Portanto, quero registrar isso, parabenizar os 
professores e dizer que o esforço que o Brasil faz para 
melhorar o salário dos professores é algo extremamen-
te importante. Esse é um dos pilares para se melhorar 
a educação. Não resta dúvida.

Então, na verdade, eu gostaria de registrar algo 
que passou quase que despercebido, que é exatamen-
te a manutenção do piso do salário dos professores 
em todo o Brasil.

Eu gostaria também de, num outro registro, fazer 
um apelo ao Ministro Alexandre Padilha, no sentido 
de que ele possa reajustar, Senador Vital do Rêgo, os 
valores pagos em diárias do TFD, que é o Tratamento 
Fora do Domicílio.

Isso, para o Norte do Brasil, principalmente, é 
extremamente importante, porque nós não temos, 
na nossa Região, tratamentos especializados. Então, 
muitas pessoas têm que deixar o Estado de Roraima, 
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o Estado do Amapá, o Estado do Acre, o Estado de 
Rondônia e vir para Brasília, ir para São Paulo, custe-
adas pelo SUS, para fazer determinadas intervenções 
cirúrgicas ou tratamentos médicos; e o valor da diária 
está congelado há vários anos. 

Então, eu quero fazer um apelo ao Ministro Ale-
xandre Padilha, para que possamos reajustar o valor 
pago pelo Tratamento Fora de Domicílio, fazendo, assim, 
justiça e dando condições para essas pessoas que já 
saem dos seus Estados fragilizadas, com dificuldade 
de tratamento, para que possam, assim, ter melhor 
condição de executar esses tratamentos. 

Eu gostaria também de fazer um registro – e aí 
discordar do meu querido amigo Senador Aloysio Nu-
nes – a respeito da votação do Orçamento. Eu acho 
que a decisão do Supremo, ao liberar a pauta para 
que o Congresso possa fazer a pauta, libera também 
a votação do Orçamento. Nós temos toda a condição 
de votar o Orçamento, e a votação do Orçamento será 
uma votação única. Na verdade, não há outra peça no 
ano a não ser o Orçamento; não há sequência de ve-
tos. Portanto, é um ato jurídico perfeito a votação do 
Orçamento. Foi nos Orçamentos anteriores, que não 
foram questionados, e é neste Orçamento.

Tenho defendido uma política de votação de vetos. 
Acho que poderíamos votar o Orçamento por acordo, 
já que tecnicamente o Orçamento foi construído por 
acordo, inclusive com os partidos de oposição sendo 
atendidos nas suas reivindicações. Poderíamos votar 
o Orçamento, votar os royalties do petróleo, porque 
esse é um clamor da maioria da Casa, e, a partir daí, 
criar uma programação de votação de vetos, para que 
a Casa possa cumprir efetivamente a conclusão dos 
ritos legislativos. No caso, quando há veto, a última 
palavra tem que ser do Congresso Nacional.

Quero também fazer um registro rápido, mas jus-
to, a respeito do trabalho do jornalista Fernando César 
Mesquita, que implantou o sistema de comunicação do 
Senado e depois modernizou, aprimorou esse sistema 
em outras gestões. Merece todo o nosso respeito, toda 
a nossa admiração.

Hoje, se a TV Senado, se o Jornal do Senado, 
se a Rádio Senado são instrumentos eficazes para le-
var até a sociedade, Senadora Ana Amélia, a palavra 
e a posição do Senado, isso muito tem a ver com a 
dedicação, com o esforço, com a competência do Dr. 
Fernando César Mesquita.

O nome do Fernando César Mesquita era asso-
ciado à comunicação do Senado. Depois que ele deixa 
esse trabalho, por vontade própria, após muito tempo, 
merece da Casa e de nós Senadores – de mim pes-
soalmente, porque faço parte da Mesa Diretora – este 
registro, esse aplauso e essa admiração.

Quero também registrar, para encerrar, Sr. Presi-
dente, que, como foi dito pelo Senador Vital do Rêgo, 
a Mesa está completando um mês de gestão. Neste 
mês, nós tomamos decisões importantes. Implemen-
tamos inclusive parte da reforma que V. Exª, como dis-
se o Senador Renan, preparou e que serviu de norte 
nesse processo de reestruturação. Tomamos medidas 
duras no sentido de corte de gastos e vamos continuar 
a tomar medidas importantes para modernizar a Casa. 

O Presidente José Sarney fez um grande tra-
balho, avançou bastante na modernização da Casa, 
mas o Presidente Renan, nestes trinta dias, sem dúvi-
da nenhuma, deu uma dinâmica importante, avançou 
bastante e tem programação de um planejamento es-
tratégico, que será submetido aos Senadores, assim 
como a revisão do Regimento do próprio Senado e a 
revisão do Regimento do Congresso.

Portanto, duas peças importantes que precisam 
ser modernizadas, Senador Sérgio Souza, e que serão 
modernizadas com o trabalho de todos nós.

Então, fica aqui o registro deste mês de trabalho 
profícuo, um trabalho importante, realizado, e que, sem 
dúvida nenhuma, vai contribuir para que o Senado da 
República se valorize, credencie-se e chegue até a 
população em todos os recantos deste País.

Era esse o registro que eu gostaria de fazer.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Pela or-

dem, Presidente.
Pela ordem, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/

PMDB – ES) – Pela ordem, a Senadora Ana Amélia. 
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pela ordem. 

Sem revisão da oradora.) – Caro Presidente Ricardo 
Ferraço, ontem, fiz um pronunciamento alertando, até 
com base nas informações de dirigentes sindicais do 
setor da indústria naval, eu sou do Rio Grande do Sul 
e lá temos o Polo Naval de Rio Grande, para o enorme 
significado da diversificação da produção industrial. 

Foi uma iniciativa da Presidente Dilma Rousseff, 
quando Ministra de Minas e Energia do governo pas-
sado, que, claro, agora tem um peso ainda mais rele-
vante no desenvolvimento de uma indústria naval que 
agrega tecnologia, agrega conhecimento e, sobretu-
do, geração, e agrega valor também a essa produção.

Ontem, fiz o pronunciamento e, surpreendente-
mente, hoje pela manhã, a Petrobras, empresa pela 
qual tenho enorme respeito e de que sou acionista 
minoritária, me enviou uma nota. Fiquei satisfeita por 
meu gabinete me dar essa informação. 

Na verdade, a Petrobras, por intermédio do ga-
binete da Presidente, da Drª Suzi Theodoro, simples-
mente me enviou a cópia de uma correspondência 
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que havia enviado à agência do jornal O Estado de 
S. Paulo. Acho que um Senador poderia merecer um 
pouquinho mais de atenção, com uma correspondên-
cia própria, com as informações, e não simplesmente 
encaminhar uma cópia da correspondência enviada 
ao veículo que publicou as informações. 

De qualquer modo, a despeito desse descuido 
com uma atenção maior aos Parlamentares, estamos 
aqui tratando de recuperar o prestígio da instituição, 
vou ler apenas uma frase que, talvez, resuma o que a 
Petrobras pretende fazer, que é a maior parte, porque 
a questão era a da desnacionalização, ou melhor, da 
não participação da indústria nacional na produção 
dos cascos ou das plataformas marítimas. 

Está escrito na nota enviada pela Petrobras à 
Agência Estado, portanto, não a mim, que “a maior 
parte dos serviços será executada nos estaleiros na-
cionais”. A construção das plataformas encomendadas 
pela Petrobras. Apenas 3% serão encomendas à China. 
Então, está dada a explicação da Petrobras.

E faço isso, com a responsabilidade que tenho 
do mandato, por ter abordado o assunto, ontem, com 
base nas informações do Sindicato da Indústria Naval 
do Rio de Janeiro e também pela preocupação no meu 
Estado do Rio Grande do Sul, que tem uma indústria 
naval bastante significativa, o Polo Naval de Rio Grande.

Muito obrigada, Sr. Presidente.

Durante o discurso da Srª Ana Amélia, o Sr. 
Ricardo Ferraço deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Romero Jucá, 2º 
Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco/PMDB 
– RR) – Fica feito o registro de V. Exª, mas fica regis-
trado também que a fala de V. Exª calou na Petrobras. 
Apesar de ter errado na forma, sem dúvida nenhuma, 
foi importante o alerta feito por V. Exª e a resposta 
dada pela Petrobras.

Pela ordem, Senador Vital do Rêgo.
O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Antes de o Sena-
dor Ferraço usar a tribuna, eu gostaria de me acostar 
à reclamação procedente da Senadora Ana Amélia. 
Não se trata o Senado da República da forma como a 
Petrobras tratou a Senadora Ana Amélia.

Também gostaria de me juntar a V. Exª e a tantos 
quantos enalteceram o trabalho deste cidadão, deste 
jornalista, deste repórter, na concepção da palavra: 
Fernando César Mesquita. O Sistema de Comunica-
ção do Senado, sem dúvida alguma, tem um marco 
importante conduzido por Fernando César Mesquita.

Estou aqui há dois anos e me orgulho muito de 
viver este momento importantíssimo da comunica-

ção nacional exercida pelo Senado, construída pelas 
mãos desse jornalista, que merece, no momento em 
que conclui a sua passagem brilhante, gestos como 
esse de V. Exª e de outros Senadores, aos quais me 
acosto neste momento.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco/PMDB 
– RR) – V. Exª, Senador Vital do Rêgo, repercute e co-
loca algo que, tenho certeza, é pensamento de toda 
a Casa. É muito importante o reconhecimento e a pa-
lavra de V. Exª.

Por permuta na lista de oradores, com a palavra, 
o Senador Ricardo Ferraço, pelo tempo de 20 minutos.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Exmº Sr. Presidente em exercício, Senador Romero 
Jucá, agradecendo ao querido Senador Vital do Rêgo 
por me permitir vir à tribuna para, daqui a pouco, eu 
representar o Senado da República, na condição de 
Presidente da Comissão de Relações Exteriores, na 
posse do Embaixador Eduardo Santos no cargo de 
Secretário-Geral do Ministério das Relações Exterio-
res. Profissional do mais alto calibre, com experiência 
provada e testada, que, ao lado do Ministro Patriota 
e de toda uma estrutura, com extraordinário conheci-
mento e expertise, continuará dando, seguramente, im-
portantes contribuições ao desenvolvimento da nossa 
política internacional.

Mas, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, fui 
designado, meu querido Presidente, Senador Vital do 
Rêgo, na Comissão de Constituição e Justiça, como 
Relator de um dos mais perversos entulhos no dia a 
dia, no cotidiano dos brasileiros, que é o instituto de 
terreno de marinha.

Essa é uma herança que vem do Império e que 
traz muita angústia, muito sofrimento a um conjunto 
extraordinário não apenas de brasileiros que moram 
no leste e que estão à margem, à beira das praias, 
mas também de brasileiros do interior do nosso País.

Somente no meu Estado, são aproximadamente 
100 mil capixabas que precisam enfrentar uma legisla-
ção anacrônica, distorcida. E, na condição de Relator 
na Comissão de Constituição e Justiça, tenho tentado 
muito, tenho feito um esforço grande para que, em si-
nergia com o Governo Federal, especificamente com 
a Secretaria do Patrimônio da União e com o Ministé-
rio do Planejamento, possamos avançar na linha de 
simplificar e desonerar o contribuinte brasileiro das 
taxas que estão vinculadas a esse que é um instituto 
anacrônico e perverso e que tem feito vítimas em todo 
o País e no meu Estado.

Mas, neste momento, Sr. Presidente, uma das 
mais sagradas e renomadas instituições do meu Es-
tado está sofrendo uma ação da Secretaria do Pa-
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trimônio da União em razão exatamente do terreno 
de marinha. E aqui não posso deixar de fazer o meu 
protesto, a minha manifestação em sua defesa, nem 
de dar o testemunho do trabalho que essa instituição 
desenvolve em nosso Estado, uma instituição univer-
sal, que está presente em muitas cidades do Brasil, 
inclusive no interior. Trata-se do Instituto Luiz Braille.

Louis Braille disse a certa altura: “Se os meus 
olhos não me deixam obter informações sobre homens 
e eventos, sobre ideias e doutrinas, terei de encontrar 
outra forma”.

A frase foi dita pelo educador francês, Senador 
Cristovam Buarque, em 1821, quando tinha ainda 18 
anos e já revelava o caráter confiante e obstinado do 
criador do sistema de leitura com tato para deficientes 
audiovisuais, instituto que recebeu o seu nome.

Louis Braille conseguiu superar com persistência 
e dedicação muitas dificuldades que a vida e o destino 
lhe impuseram. Com apenas 15 anos, concluiu o mé-
todo simples e engenhoso que tornou a palavra escri-
ta disponível a milhões de seres humanos deficientes 
visuais em nosso País e em todo o mundo.

O espírito solidário e criativo de Louis Braille é 
fonte inspiradora de inúmeras instituições brasileiras 
que oferecem atividades e serviços educativos, serviços 
médicos e esportivos aos nossos deficientes visuais. 
Esses serviços são fundamentais para a inserção e a 
afirmação social desses nossos irmãos semelhantes 
que, muitas vezes, não possuem condições financei-
ras para buscar apoio e atendimento em instituições 
privadas de cunho particular.

E é justamente a respeito de uma dessas insti-
tuições, Srªs e Srs. Senadores, que estou ocupando 
a tribuna do Senado no dia de hoje. Quero falar da 
angústia vivida pelo Instituto Luiz Braille do Espírito 
Santo, em Vitória, nossa capital, que desenvolve um 
trabalho de elevada importância há mais de 60 anos 
em nosso Estado. Uma instituição que tem a capaci-
dade de sobreviver, de trabalhar, de lutar e de promo-
ver resultados por tantos anos é uma instituição que 
deveria merecer respeito da Secretaria do Patrimônio 
da União, que está ameaçando o despejo dessa im-
portante e sagrada instituição.

O instituto tem uma atuação importantíssima na 
inclusão dos nossos irmãos deficientes visuais e tam-
bém na prevenção de doenças que causam a ceguei-
ra. Atualmente atende aproximadamente 400 pessoas, 
que encontram na instituição um ambiente apropriado 
para o desenvolvimento de suas potencialidades indi-
viduais e coletivas.

Se é verdade que Deus nos fez diferentes, tam-
bém é verdade que cada um de nós, independente 
dos nossos desafios, todos nós seres humanos te-

mos o nosso potencial, temos a nossa vocação. E aí 
a palavra-chave é oportunidade. E é oportunidade que 
o nosso Instituto Braille de Vitória escancara para os 
nossos irmãos que estão lutando para disputar o mer-
cado de trabalho, irmãos que estão lutando por sua 
autonomia financeira, irmãos que estão lutando por 
sua dignidade pessoal.

O Instituto Luiz Braille, em Vitória, assim como 
outras tantas instituições filantrópicas País afora, so-
brevive muito do esforço abnegado de voluntários, de 
donativos, que são absolutamente imprescindíveis, no 
dia a dia, para enfrentar os seus desafios.

Como se não bastassem essas dificuldades que 
se acumulam no dia a dia, estamos vendo o nosso 
Instituto Braille de Vitória também ter de enfrentar 
um despejo por parte da Secretaria de Patrimônio da 
União, por conta de não ter recolhido eventualmen-
te seus impostos, como consequência do terreno de 
marinha. Mesmo – pasmem, Srªs e Srs. Senadores! 
– estando o instituto fisicamente localizado a mais de 
500 metros do mar, ocupa um espaço considerado 
terreno de marinha.

A entidade possui uma dívida de aproximada-
mente R$300 mil, que se arrasta há anos, quando o 
pagamento anual da taxa de ocupação de terreno de 
marinha deixou de ser feito.

Inúmeras tentativas têm sido feitas na direção de 
construirmos um entendimento, até mesmo uma isen-
ção por parte da Secretaria de Patrimônio da União, 
para que haja o perdão fiscal, para que essa instituição 
possa ser respeitada, possa ser preservada e para que 
o seu trabalho possa ser mantido.

A minha presença na tribuna do Senado é para 
me dirigir às autoridades, aos técnicos. Para que a 
nossa Ministra Miriam Belchior olhe com atenção, te-
nha uma consideração e um carinho com uma institui-
ção como essa, na direção de impedirmos, a todo e a 
qualquer custo, o seu despejo, o que irá representar, 
como consequência óbvia, a falta de continuidade de 
um trabalho social da maior relevância para capixabas 
que necessitam desse apoio.

De modo, Sr. Presidente, que este é o registro 
que quero deixar em nome, julgo, dos capixabas, que 
me delegaram sua representação aqui no Senado Fe-
deral. Trago esta manifestação ao plenário do Sena-
do da República, a nossa tribuna, desejando que ela 
possa tocar no coração, às vezes insensível, da tec-
nocracia brasileira para que ela possa, reconhecendo 
a dimensão, a importância e a reputação do Instituto 
Luiz Braille, mostrar respeito a essa entidade, respeito 
que passa por esse reconhecimento para que, na prá-
tica, nós não tenhamos o desprazer e a infelicidade de 
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ver seus serviços serem descontinuados, serviços que 
são da maior importância para os capixabas.

Agradeço Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores 
e faço, por fim, neste momento derradeiro, um apelo, 
um apelo aos técnicos, um apelo aos Procuradores da 
Secretaria do Patrimônio da União e do Ministério do 
Planejamento no sentido de que dediquem uma atenção 
especial e mostrem um pouco de sensibilidade para 
com essa instituição, que é uma das mais importan-
tes instituições do nosso Estado, que faz um trabalho 
voluntário extraordinário para atender nossos irmãos, 
semelhantes que padecem de deficiência visual.

Muito obrigado, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco/PMDB 
– RR) – Com a palavra, pela ordem de inscrição, o Se-
nador Vital do Rêgo.

Apenas para fazer um comentário, Senador Ri-
cardo Ferraço. V. Exª, ao tratar da questão dos terre-
nos de marinha, trata de um tema que nós já tínha-
mos nos comprometido a enfrentar no ano passado. 
Precisamos voltar a esse tema; esse é um assunto 
importante para as cidades costeiras brasileiras. Nós 
temos, efetivamente, que buscar uma solução que re-
solva definitivamente essas questões. São importantes 
as áreas de preservação, mas é importante também 
modernizar uma legislação que é arcaica, que não faz 
nenhum tipo de sentido na forma como está hoje. V. 
Exª está de parabéns pelo pronunciamento.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente Romero Jucá, Senador Ricardo 
Ferraço, eu gostaria, antes de V. Exª sair para cumprir 
sua agenda na condição de Presidente da Comissão 
de Relações Exteriores, de me dirigir a V. Exª para di-
zer algo em relação ao discurso que fez em nome dos 
capixabas, que certamente sentem orgulho da repre-
sentação que têm no Senado. 

Em sua parte inicial, ele não atende só o senti-
mento do Espírito Santo. Bem disse o Senador Jucá 
agora há pouco: é uma necessidade do Brasil criar 
regras, critérios, para desmistificar, de uma vez por 
todas, esse “embaralho” legal que nós vivemos nos 
terrenos ditos de marinha. A área costeira nacional, em 
qualquer parte, tem problemas seriíssimos, ora com 
a SPU, ora com todo esse imbróglio, feito colcha de 
retalho legal, que em boa hora o Presidente Eunício 
Oliveira entregou a V. Exa para propiciar um debate na 
Comissão de Constituição e Justiça.

Eu quero dizer, Senador Romero, na condição 
de Presidente da Comissão de Constituição e Justiça, 
que aquela Comissão estará aberta para, no rol das 
suas audiências públicas, trazer a iniciativa de V. Exa 

posta em relatório, as ideias de V. Exa para a solução 
desse grave problema.

O Sr. Ricardo Ferraço (Bloco/PMDB – ES) – V. 
Exa me concede um aparte?

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – 
Com o maior prazer.

O Sr. Ricardo Ferraço (Bloco/PMDB – ES) – O 
que V. Exa acaba de afirmar, como se diz popularmen-
te, é música para o meu ouvido, porque, de fato, em 
meu Estado são aproximadamente cem mil capixabas, 
mas em nosso País já passam de 1 milhão de pes-
soas angustiadas e a todo momento atormentadas 
por essa perversidade chamada terreno de marinha 
e pelos seus impostos, pelas suas taxas. Essas taxas 
sacrificam pessoas que são despejadas de suas casas 
porque, muitas vezes, não foram sequer cadastradas 
e, ainda assim, são alcançadas por essa compulsão 
tecnocrática de desejar, a todo e qualquer custo, tributar 
capixabas e brasileiros do meu Estado, da Paraíba e 
assim por diante. De modo que eu vou, sim, formalizar 
a V. Exa requerimento para que nós possamos ultimar 
e encaminhar discussão e debate na Comissão de 
Constituição e Justiça, e possamos ainda nos prepa-
rar para apresentar o nosso relatório na Comissão de 
Constituição e Justiça. V. Exa, com esse depoimento, 
com essa manifestação, dá luz e já sinaliza o quanto 
será dinâmica a Presidência de V. Exa à frente da Co-
missão de Constituição e Justiça, priorizando temas 
e pautas de absoluta relevância e importância para o 
dia a dia dos brasileiros. Eu parabenizo V. Exa, felicito-
-o e agradeço a solidariedade.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – 
Agradeço a V. Exa. Estaremos vigilantes nessa questão.

Sr. Presidente Romero Jucá, Sras e Srs. Sena-
dores, trago um assunto de interesse nacional, es-
pecialmente de um Estado produtor como a Paraíba, 
mas que precisa, efetivamente, da imediata ação do 
Governo Federal, no sentido de enviar à Casa, o mais 
brevemente possível, o chamado marco regulatório 
da mineração. 

Tenho acompanhado os esforços do Governo Fe-
deral de propor esse marco. Ainda recentemente, os 
Ministros de Minas e Energia, Senador Edison Lobão, 
a Ministra da Casa Civil, Senadora Gleisi Hoffmann, 
promoveram diversas reuniões com representantes dos 
Estados, com destaque para os grandes produtores de 
minerais, também representantes da iniciativa privada, 
com o objetivo de discutir esse novo marco regulatório.

A expectativa, Sr. Presidente, Jucá, é de que o 
texto possa traduzir, através de processo de negocia-
ção, o melhor para o País. E não será sem tempo, se-
nhoras e senhores. Entre outros motivos, a legislação 
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brasileira sobre o assunto já está bem parecida com 
aquilo que costumamos chamar de colcha de retalhos.

Nosso Código de Minas foi estabelecido em 29 
de janeiro de 1940, pelo um Decreto-Lei n° 1.985. Uma 
n���������������������������������������������������ova redação foi dada em 1967, logo depois modifica-
da pelo Decreto-Lei n° 318. 

Desde então, Sr. Presidente, com o passar do 
tempo, seguidas alterações foram introduzidas. Des-
tacamos as Leis n° 6.403, n° 7.085, n° 9.314. Temos, 
portanto, essa colcha de retalhos que mencionei na 
área mineralógica do País. 

Mas o problema maior, é que, ao tempo, com 
tudo isso, estamos com profundas modificações incor-
poradas de forma administrativa, e não se chegou a 
um texto satisfatório. Muito pelo contrário: a percepção 
generalizada é de que nosso Código de Minas está lon-
ge de atender às exigências de uma nação moderna, 
principalmente aquelas relacionadas à eficiência eco-
nômica, à observância do Pacto Federativo, à justiça 
social e à sustentabilidade.

Nossa legislação atual – e temos, aqui, quase um 
consenso – obedece muito mais a padrões burocrá-
ticos do que técnicos. A outorga da concessão, para 
citar uma das inconveniências mais lembradas pelos 
que se dedicam à matéria, tornou-se praticamente 
ato vinculado.

Nessas circunstâncias, o cumprimento de de-
terminados requisitos cartoriais assume importância 
maior do que a análise, pelo poder concedente, da 
conveniência técnica, econômica, social e ambiental 
do empreendimento.

Por outro lado, o custo financeiro para requeri-
mento, manutenção e retenção do título é muito baixo, 
o que se traduz em extensas áreas de concessões 
improdutivas.

Nesse aspecto, o Estado da Paraíba, Senador 
Jucá, tem muito a ver com essa questão das extensas 
áreas de concessões improdutivas.

As regras atuais, Sr. Presidente – e V. Exª conhece 
essa matéria –também dão margem a artifícios jurí-
dicos para manter títulos inoperantes. E esse é outro 
fator que contribui para o inadequado aproveitamento 
das jazidas.

Somem-se a essas limitações algumas outras 
que montam um cenário pouco animador, um cenário 
em que se oferece ao Poder Público um espaço de 
manobra extremamente reduzido, com instrumentos 
de intervenção precários, carcaicos e insuficientes.

Não surpreende, pois, que os principais objetivos 
do novo modelo proposto pelo Governo, que deverá 
chegar, segundo informações da Casa Civil, ainda 
em março a esta Casa – eu espero que não chegue 
através de medida provisória; chegue, sim, dentro de 

um instrumento que possamos discutir de forma mais 
ampla – são no sentido de trazer o fortalecimento da 
ação do Estado no processo regulatório e maximizar 
o aproveitamento das jazidas, reespeitados, evidente-
mente, os critérios de segurança no trabalho, inclusive 
os de segurança sanitária ambiental.

Outros objetivos, que de certa forma se entre-
laçam com os anteriormente citados, são os de atrair 
investimentos para o setor mineral; aumentar a compe-
titividade de nossas empresas de mineração; fomentar 
a agregação de valor na cadeia produtiva; desestimular 
a mineração informal e contribuir para o desenvolvi-
mento sustentável.

Esses são os pilares fundamentais do novo mar-
co regulatório da mineração no País.

É para cumprir todos esses objetivos, Srªs e Srs. 
Senadores, que o texto vem sendo discutido ampla-
mente pelo Governo Federal, que acena com propos-
tas como a criação do Conselho Nacional de Política 
Mineral, o CNPM, órgão de assessoramento da Pre-
sidência da República que ficará encarregado de for-
mular a política mineral do País.

Será criada, também, a Agência Nacional de Mi-
neração, para promover a regulação e a fiscalização 
da atividade de mineração e outorgar os títulos por 
delegação. 

O Ministério de Minas e Energia manterá sua 
competência relacionada ao desenvolvimento do setor 
de mineração, complementando a atuação do Conse-
lho Nacional e a competência legal originária para a 
outorga dos direitos minerários.

Essas mudanças na estrutura institucional e orga-
nizacional do setor, Sr Presidente, seriam completadas 
por um conjunto de medidas específicas destinadas a 
tornar a mineração em nosso País, volto a dizer, uma 
atividade rentável economicamente, atenta aos inte-
resses dos entes federados, justa sob o ponto de vista 
social e sustentável ecologicamente.

Apenas a título de exemplo, cito algumas dessas 
medidas: seria fixado um prazo de autorização de pes-
quisa de até cinco anos, com progressividade do inves-
timento anual mínimo a partir de um ano; consideradas 
a natureza e a complexidade da pesquisa, a Agência 
Nacional de Mineração determinaria investimentos 
mínimos a serem feitos pela empresa mineradora, vi-
sando inibir a especulação improdutiva; criar-se-ia o 
Instituto da Autorização de Lavra, para extração de mi-
nérios independentemente de pesquisa mineral prévia.

De qualquer maneira, não é meu objetivo, Sr. Pre-
sidente, neste breve pronunciamento, esgotar o leque 
de medidas que vêm sendo estudadas. Desejo fazer, 
neste instante, um repto, um apelo para que o projeto 
que visa dar um novo arcabouço legal à mineração 
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no País possa chegar brevemente a esta Casa, e falo 
em nome de um Estado que vem se esforçando para 
desenvolver uma atividade mineralógica que há muito 
precisa da modernidade. 

A Paraíba, Sr. Presidente, é um Estado muito 
rico em bens de origem mineral. Já há mais de duas 
mil ocorrências minerais distribuídas no território pa-
raibano, englobando minerais metálicos, não metáli-
cos e energéticos. A Paraíba é o maior produtor de 
bentonita do País. A bentonita é um mineral de larga 
aplicação como componente de lama de perfuração 
de poços. Há minerais também extraídos em diversos 
Municípios que vivem essencialmente da mineração. 
Por isso, Sr. Presidente, nós esperamos celeridade no 
processo que anda, ou que andava, a passos muito 
lentos no Governo. São mais de 11 mil requerimentos 
de concessões de lavra que estão esperando uma de-
finição legal para serem atendidos. E o Departamento 
Nacional de Produção Mineral está numa situação de 
extrema letargia por conta dessa expectativa, por parte 
do Governo, no atendimento a este grande momento 
que vive o País.

O País está desenvolvendo marcos regulatórios 
de proporções inestimáveis para o nosso futuro, e a 
mineração não pode deixar de ser atendida.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente, com 
o apoio de V. Exa, com a paciência dos companheiros 
para o tempo já exausto.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco/PMDB 
– RR) – Senador Vital do Rêgo, V. Exa levanta um tema 
extremamente importante para o País. 

Nós acabamos de ter o anúncio do crescimento 
econômico, em 2012, de apenas 0,9%. Para alavancar 
este PIB, o Produto Interno Bruto, o crescimento, gerar 
empregos o setor minerário é um setor extremamen-
te importante. E é importante registrar que os investi-
mentos na mineração estavam patinando, exatamente 
aguardando esse novo Código de Mineração.

Nós temos cobrado, assim como V. Exa fez nesta 
manhã, tenho também, no Plenário do Senado, cobra-
do o novo Código de Mineração. E as informações são, 
como registrou V. Exa, de que, a partir de março, no 
máximo em abril, venha à luz esse código.

Eu queria sugerir ao Governo que, em vez de vir 
por medida provisória – e, embora esse código deva vir 
por medida provisória, portanto começando a valer da 
sua edição, com a contribuição da Câmara e do Sena-
do, haverá modificações –, que essa proposta venha 
com urgência constitucional, que com um prazo de 90 
dias para ser votado, mas, efetivamente, aguardaria 
a contribuição das duas Casas sobre esse sistema.

Então, quero parabenizá-lo pelo tema. Sem dú-
vida nenhuma, um tema extremamente relevante, ex-

tremamente importante para o Nordeste, para a minha 
Região Norte; enfim, para todo o Brasil.

O Brasil já é uma referência nessa questão da 
mineração, mas está muito aquém do seu potencial, 
porque nós estamos paralisados com uma legislação 
anacrônica, e, mais do que isso, com estoques con-
gelados de minérios, que poderiam ser aproveitados, 
explorados, gerando riqueza, mas que estão apenas 
gerando estoque regulador. São estoques congelados 
em empresas que pegam o alvará mas não têm o in-
teresse em fazer a exploração, exatamente para que 
não se tenha concorrência, para que não se tenham 
preços melhores e tudo mais.

Então, parabenizo V. Exa pelo discurso.
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 

Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco/PMDB 

– RR) – Concedo a palavra ainda para um aparte ao 
Senador Cristovam Buarque.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) –
Para fazer apenas uma constatação desse desprezo 
brasileiro à sua riqueza. Quando a gente fala em Mi-
nistério de Minas e Energia, do que a gente lembra? 
Energia. Raramente a gente lembra que tem um ministro 
das minas, porque nós nos concentramos no problema 
energético, deixando de lado uma regularização e uma 
“incentivação”, digamos assim, ao sistema da minera-
ção. Por isso, muito oportuno o seu discurso e também 
a consideração do Presidente da Mesa, Senador Jucá.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB - PB) – 
Agradeço Senador Cristovam, agradeço Senador Jucá, 
e V. Exª pode, com a experiência de quem nos liderou 
e liderou a bancada do governo ao longo de tanto e 
hoje contribui na condição de Vice-Presidente da Mesa, 
fazer, juntamente com o Senador Eduardo Braga e o 
Senador Eunício Oliveira, Líder do nosso Bloco, uma 
gestão à Casa Civil, ao Governo Federal para que 
essa iniciativa postergada, tão postergada, Senador 
Cristovam, tão esquecida muitas vezes – e V. Exª fa-
lou com muita propriedade – no Ministério de Minas 
e Energia – friso: de minas e de energia –, possa vir 
com urgência constitucional.

Cresce o Parlamento com a análise e a delibera-
ção de uma matéria dessa natureza, com a complexida-
de que tem. Nós sabemos que, por estarmos atrasados, 
não devemos incorrer em mais um erro, qual seja, o de 
apressar a tramitação de uma matéria trazida no bojo 
de uma medida provisória, quando poderíamos, dada 
a relevância que ela tem, fazer a discussão do tema 
valorizando as duas Casas Legislativas.

Faço esse apelo e peço a V. Exª que, com a expe-
riência e o conhecimento que tem, pois ouvi diversos 
pronunciamentos de V. Exª falando das necessidades 
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da sua região, que tem altíssima produtividade e que 
vive num empobrecimento muito grande por força da 
falta de competitividade nesse setor... E V. Exª também 
colocou com propriedade: há diversas explorações 
que deixam de ser feitas, exatamente para inibir essa 
competitividade.

Peço, pois, a V. Exª que encaminhe e lidere esse 
processo para que venha a Casa através de outros 
recursos que não o da medida provisória.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco/PMDB 
– RR) – Com a palavra o competente e brilhante Se-
nador Cristovam Buarque.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador Jucá, Srs. Senadores, Srªs 
Senadoras, eu vim aqui hoje pensando em falar do 
falecimento de uma das grandes figuras da história re-
cente, que é o grande pensador Stéphane Hessel, que 
morreu aos 95 anos, depois de ter, aos 93, publicado o 
livro Indignem-se, que foi a causa das grandes mobili-
zações de jovens no mundo nos últimos anos. Aquela 
invasão da Wall Street, as praças da Catalunha, tudo 
isso começou por esse homem que, aos 93 anos, es-
creveu esse livro e, anteontem, aos 95 anos, faleceu.

Pessoalmente, eu tenho débito com ele, porque 
o conheci, cheguei a publicar um livro inspirado nele, 
que é o Reaja, que eu diria que é a continuação do 
Indignem-se. Mas, apesar da importância – e eu posso 
fazer isso em outro momento –, eu quero hoje trazer 
um tema bem específico, bem local do Brasil, que é 
a ideia do problema do piso salarial dos professores. 
Eu quero ler aqui na tribuna a nota da Confederação 
Nacional dos Trabalhadores em Educação, uma nota 
que esclarece a decisão do Supremo sobre o piso do 
magistério.

Essa nota começa dizendo que lamenta a aborda-
gem conferida pelos meios de comunicação à decisão 
do julgamento dos embargos de declaração opostos 
pelos governadores à decisão de mérito da Adin nº 
4.167, que considerou a Lei do Piso constitucional.

Eu quero lembrar aqui que o que aconteceu foi 
que o Congresso aprovou uma lei, de iniciativa do Se-
nado, de minha iniciativa; o Presidente Lula, em julho 
de 2008, sancionou a lei, e um conjunto de governa-
dores, em bloco, entraram com uma Adin, uma ação 
direta de inconstitucionalidade. Essa ação de incons-
titucionalidade levou alguns anos sendo analisada no 
Supremo, e o Supremo disse que ela é constitucional.

Foi aí que alguns governadores – creio que, aliás, 
especificamente o Governador Tarso Genro – entrou 
com o que chamamos embargo, para tentar fazer com 
que o Supremo reanalisasse e voltasse atrás.

O que aconteceu ontem, é que o Supremo rea-
firmou que a lei é constitucional.

E, na nota, a CNTE faz os seguintes esclareci-
mentos:

1. No julgamento dos Embargos [essas tentativas 
de mudar a posição do Supremo], em 27 de fevereiro de 
2013, [anteontem], o STF negou na íntegra, o pedido 
dos Governadores para postergar a aplicação do piso 
salarial, na forma de vencimento inicial das carreiras 
de magistério em mais um ano e meio [...]

Ou seja, pediram que o piso salário fosse con-
siderado, incluindo-se dentro dele os chamados pen-
duricalhos de gratificações.

2. A Corte esclareceu os estados e municípios 
sobre a vigência do piso como vencimento inicial das 
carreiras do magistério (sem qualquer tipo de gratifi-
cação ou abono), sendo esta a data de julgamento de 
mérito da ADIn 4.167, ou seja, 27 de abril de 2011.

Quer dizer, o piso é o salário; não é o salário 
mais os benefícios.

3. Em consequência desta segunda decisão, os 
estados e municípios estão isentos de qualquer pas-
sivo retroativo no tocante ao pagamento do piso como 
vencimento de carreira (não cabem ações judiciais para 
requerer os impactos dos valores nominais do piso nos 
planos de carreira, entre julho de 2008 e abril de 2011).

Ou seja, o que aconteceu entre o período de san-
ção da lei pelo Presidente Lula e do pronunciamento 
do Supremo, reconhecendo a constitucionalidade, isso 
está em validade.

4. Ao contrário do que tem divulgado a mídia, os 
gestores que não cumpriram o valor nominal do piso 
entre 2009 e abril de 2011, ainda que na forma de grati-
ficações – como determinou a decisão cautelar do STF, 
em 17 de dezembro de 2008 –, estão sujeitos sim a 
ações judiciais para pagamento da diferença nominal 
sobre o piso nacional praticado à época, uma vez que 
descumpriram uma medida de caráter vinculante [...].

Ou seja, aqueles governadores, aqueles prefei-
tos que diziam pagar o piso, levando em conta o piso 
mais os penduricalhos de gratificações, hoje, podem 
ser submetidos a processos judiciais para tomarem, 
considerarem o piso como piso, como salário, sem 
aquelas gratificações.

5. A decisão liminar do STF, de 2008, teve cará-
ter [...] obrigatório a toda administração pública e sua 
vigência estendia-se até o julgamento do mérito [...]. 
Portanto, o piso na qualidade de vencimento inicial de 
carreira teve vigência a partir de abril de 2011,porém 
sua referência nominal (podendo ser paga median-
te gratificações) teve validade entre a sanção da Lei 
11.738 (em 17 de julho de 2008) até o dia 27 de abril 
de 2011, quando o [Supremo] julgou o mérito da [Lei].
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6. Para a Confederação Nacional dos Trabalha-
dores em Educação, os trabalhadores obtiveram ple-
no êxito na [Declaração de Inconstitucionalidade], até 
porque a Lei 11.738 [do piso] estabelecia prazo de 
três anos para a integralização do valor do piso como 
vencimento inicial de carreira, prazo este que terminou 
em 31 de dezembro de 2010, quatro meses antes do 
julgamento de mérito do [Supremo] que determinou a 
vigência integral do valor do piso na forma de venci-
mento das carreiras de magistério em todo país.

[Conclui.] A Confederação Nacional dos Traba-
lhadores em Educação aproveita a oportunidade para 
reiterar a convocação de todos os trabalhadores em 
educação do país, e a sociedade em geral, para a 
paralisação nacional dos dias 23 a 25 de abril pelo 
cumprimento integral da Lei do Piso, inclusive com a 
destinação mínima de 1/3 da jornada de trabalho do/a 
professor/a para hora-atividade [ou seja,] (trabalhos 
extraclasses).

Essa é uma coisa que é muito esquecida. A Lei 
do Piso, que saiu do Senado, recebeu uma emenda 
na Câmara, em que não apenas determinava um valor, 
mas determinava que o professor teria apenas como 
trabalho em sala de aula dois terços do tempo de sua 
carga horária. Ele disporia de um terço do tempo para 
a preparação, a avaliação, para receber os alunos du-
rante o período. Ou seja, a lei é mais do que um salário. 
A lei é um salário aumentado e uma redução na carga 
dentro da sala de aula.

A recente decisão do Supremo Tribunal Federal 
fortalece a nossa luta, na medida em que nenhum 
gestor pode mais alegar pendências no julgamento 
do Supremo Tribunal Federal para deixar de aplicar 
integralmente a Lei do Piso.

Essa é a nota, Sr. Presidente.
Eu quero lembrar aqui que, na verdade, eu espe-

rava até mais do que isso, porque o Supremo chegou 
à conclusão de que, em certo período que analisou, 
não valeria certa situação. Na verdade, a gente precisa 
deixar claro, e creio que o Ministro Mello, do Supremo, 
disse com clareza que a data de validade de uma lei 
é a data da assinatura pelo Presidente da República. 
Ao Supremo cabe dizer que a lei é inconstitucional e 
mandar que ela seja rasgada, mas não cabe dizer a 
partir de quando ela entra em vigor. Na verdade, ela 
deveria estar plenamente em vigor desde 17 de julho 
de 2008, quando o Presidente Lula, numa bela sole-
nidade no Palácio do Planalto, sancionou essa lei, de 
origem no Senado.

Eu quero manifestar aqui a minha satisfação de 
que, finalmente, o Brasil pode hoje dizer,, Senador 
Sérgio Souza, que nenhuma contestação mais poderá 
ser feita por governador ou prefeito dizendo que não 

quer pagar o piso salarial, considerando-se o piso o 
vencimento, e não vencimento mais benefícios. 

Mas eu reconheço que é possível que haja Mu-
nicípios que não tenham como pagar. Estado eu não 
acredito que haja algum que não possa pagar. Municí-
pio é possível. Pois bem. Esses Municípios, eu tenho 
insistido, não podemos ir contra a aritmética. A arit-
mética tem uma força superior às leis. Mas podemos 
nos adaptar à aritmética. Se um prefeito não pode pa-
gar o piso, entregue as escolas ao Governo Federal. 
Chegue ao Ministério da Educação e diga: “Sr. Minis-
tro, a lei federal está além das minhas possibilidades 
fiscais. Eu espero que o senhor assuma as escolas”, 
fazendo, com isso, aquilo que eu creio que vai ser a 
única saída a longo prazo para chegarmos a um piso 
de 9.500 salários por mês de professor, que nenhum 
Estado ou Município poderá pagar. É federalizarmos 
a educação de base.

O piso foi o primeiro passo de uma luta que ainda 
vai demorar muito tempo, de fazer com que criança, 
ao nascer, seja brasileira; depois – como o Senador 
Jucá e eu – pernambucana. Mas, primeiro, uma crian-
ça brasileira.

E para a federalização, o pacto federativo, que 
tanto discutimos hoje – e o Senador Jucá é um dos 
que está à frente disso –, a meu ver, Senador, deveria 
haver um princípio filosófico, que seria: cada criança 
receberá o mesmo valor para a sua educação ao longo 
da sua infância e adolescência. Toda criança do Brasil 
tem direito ao mesmo valor para a sua educação. De-
pois a gente discute o resto. Esse é o primeiro ponto 
da federalização. E, que esse seja o ponto da federa-
lização, em que tenhamos um conjunto de unidades 
federativas com uma unidade, porque, sem a unidade 
federativa, não somos uma Federação; somos umas 
nações unidas. A unidade vem da educação igual 
para todos.

É isso o que quero aqui dizer ao ler esta nota da 
CNTE. Quero dizer que fico satisfeito porque, finalmen-
te, nenhum governador poderá usar de desculpa legal 
alguma para não pagar o piso do professor, que ainda 
é muito baixo, mas já representa um salto em relação 
à situação de muitos Municípios e Estados.

É isso, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. PMDB – 

RR) – Eu parabenizo V. Exª pelo discurso, Senador 
Cristovam.

Hoje mesmo me referi a essa vitória dos profes-
sores no Supremo Tribunal Federal; aliás, pouco divul-
gada pela mídia por conta, exatamente, da questão do 
veto aos royalties do petróleo e de toda essa celeuma 
acerca do Orçamento. Não houve a cobertura neces-
sária, mas há muito que comemorar, porque todos nós 
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sabemos que uma das bases fundamentais para se 
melhorar a educação no Brasil é o salário do professor.

V. Exª, que tem uma luta histórica quanto a to-
das essas questões, está, portanto, de parabéns pelo 
discurso.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF) – Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. PMDB – RR) 
– Com a palavra, Senador Sérgio Souza.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador Romero Jucá, meu colega 
de Partido, falando em partido, lembro que, daqui a al-
guns minutos, nós vamos até a Convenção do PMDB 
Jovem, onde Senadores, o Vice-Presidente da Repú-
blica, Michel Temer, e delegados do Brasil inteiro se 
encontrarão, inclusive os militantes de Roraima. Sr. 
Presidente, amanhã, também haverá a Convenção 
Nacional do nosso Partido, o PMDB, que é o maior 
Partido do Brasil. Mas não é esse o assunto que me 
traz à tribuna no dia de hoje.

É importante, Sr. Presidente, nós termos uma 
noção do tamanho do Brasil, entendermos essa sexta 
maior economia do mundo, entendermos por que che-
gamos a tanto, entendermos que o Brasil é um País 
extremamente jovem. O Brasil não é o de 1500, mas 
é o da redemocratização, que veio com a Constituição 
de 1988. É lógico que avançamos muito no Brasil até 
ali, mas, economicamente, nós começamos a mudar a 
partir de 1988. É sobre isto que venho falar hoje, nesta 
tribuna: a economia do Brasil.

Na manhã de terça-feira passada, foi eleita, na 
Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) do Senado 
Federal, a nova Mesa Diretora dos Trabalhos para o bi-
ênio 2013/2014. O Senador Lindbergh Farias foi eleito 
Presidente da CAE, e eu tive a honra de ser indicado 
pelo meu Partido, o PMDB, e de ter meu nome apro-
vado pelos meus Pares para exercer o cargo de Vice-
-Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos.

Antes, porém, de discorrer sobre as perspectivas 
para os próximos dois anos na Comissão de Assuntos 
Econômicos, cumpre exaltar o excelente trabalho rea-
lizado pelo nosso querido Senador Delcídio do Amaral 
no biênio 2011/2012 e pelo Senador Lobão Filho como 
Vice-Presidente naquela Comissão.

Srªs e Srs. Senadores, no momento em que o 
Senado Federal inicia uma nova Sessão Legislativa, 
a agenda econômica nacional cresce em importância 
e merece mais a nossa atenção. Em verdade, desde 
a crise de 2008, talvez um pouco antes disso, especi-
ficamente a partir de 2008, o debate econômico toma 
conta do noticiário mundial. Nós sabemos bem, ouvi-
mos muito sobre a crise nos Estados Unidos. Nós, que 

tínhamos aquele país como uma pedra inquebrável, 
vimos que, com toda aquela solidez, ainda assim, ele 
era frágil.

Sr. Presidente, a procura de soluções para o que 
se caracterizou como a pior crise financeira desde 1929 
tem demandado extraordinários esforços de governos 
e de economistas ao redor do Planeta. No Brasil, não 
tem sido diferente. Aliás, a grande diferença é que, con-
trariando turbulências anteriores de repercussão mun-
dial, em que o Brasil sofria e muito, talvez mais do que 
todos os outros países, e quando o impacto interno foi 
devastador em muitos casos, estamos presenciando, 
na história recente, algo diferente: até o momento, a 
economia brasileira mantém-se sólida, mesmo após a 
crise dos Estados Unidos em 2008 e agora, com essa 
crise enorme que ainda assola a zona do euro.

Mesmo com o crescimento do PIB abaixo de 1% 
em 2012, não podemos deixar de considerar outras 
variáveis macroeconômicas bastante positivas no pe-
ríodo, como a taxa de desemprego em torno de 5,5% 
no Brasil, o que é praticamente pleno emprego. Ao 
compararmos essa taxa com a de alguns países, ve-
remos que a dos Estados Unidos chega perto de 8%; 
a da Grécia, por exemplo, é de 27% de desemprego; 
a da Espanha, 26%; e a de outros muitos países da 
Europa está acima de 20% de desemprego.

Também fazemos a seguinte análise: a relação 
dívida/PIB no Brasil chega a algo em torno de 35%, e 
a verificada em dezenas de países em torno do Plane-
ta ultrapassa 100%. Nos Estados Unidos da América 
– nós estamos acompanhando o debate econômico 
mundial –, há uma briga do Governo Federal do Pre-
sidente Obama com o Congresso Nacional para au-
mentar ainda mais a sua capacidade de tomar dinheiro 
emprestado, de aumentar a sua dívida. Lá a relação 
dívida/PIB já é superior a 100%; no Brasil, esse índice 
não chega a 35%.

Sr. Presidente, se nós analisarmos as reservas 
internacionais, veremos que, no Brasil, há hoje US$380 
bilhões em reserva, a maior de todos os tempos neste 
País. E temos de considerar, Sr. Presidente, que so-
mos hoje o terceiro maior credor dos Estados Unidos. 
O Brasil é o terceiro maior credor dos Estados Unidos 
da América hoje, atrás tão somente da China e do Ja-
pão, e nós éramos reféns do Fundo Monetário Inter-
nacional (FMI) até poucos anos, vivíamos as regras 
do FMI, pelas dívidas que tínhamos perante aquele 
Fundo. Este é o Brasil recente, um Brasil forte.

Esta reflexão trago hoje à tribuna. Sr. Presidente, 
é indiscutível o êxito do Governo brasileiro ao evitar 
que a crise internacional produzisse reflexos ainda 
mais danosos ao mercado financeiro e ao mercado do-
méstico, especificamente. Isso não significa dizer que 
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não haja desafios e obstáculos significativos a serem 
enfrentados para que economia brasileira mantenha a 
solidez e possa retomar os patamares mais elevados 
de crescimento.

Daí a importância da Comissão de Assuntos 
Econômicos na promoção de debates e, sobretudo, 
na votação de matérias que promovam a eficiência e 
a melhora do nosso ambiente econômico.

Em seu primeiro pronunciamento como Presidente 
eleito da Comissão de Assuntos Econômicos do Se-
nado Federal, o Senador Lindbergh Farias apresentou 
alguns pilares de trabalho na Comissão. O primeiro 
tema a ser tratado será a questão do pacto federativo, 
tão falado, tão comentado, tão preocupante para nós 
brasileiros e para os Estados e as unidades federativas 
também, os Municípios. Aliás, nada há mais adequado, 
tanto pela urgência do tema, quanto pelo fato de que 
as principais medidas legislativas já estão em curso.

A reforma do ICMS será abordada através do 
Projeto de Resolução do Senado Federal nº 1, de 
2013, originário do Poder Executivo, cuja relatoria é de 
responsabilidade do competente Senador Delcídio do 
Amaral. Trata-se da unificação das alíquotas do ICMS, 
uma das mais antigas demandas do setor produtivo 
nacional, a continuação, portanto, do aprimoramento 
e da simplificação do nosso sistema tributário. Junta-
mente com a apresentação da Resolução, o Governo 
Federal já editou a Medida Provisória nº 599, de 2012, 
que trata da compensação financeira de eventuais 
perdas de arrecadação decorrentes da unificação das 
alíquotas do ICMS e que cria o Fundo de Desenvolvi-
mento Regional.

Ou seja, em alguns meses, o Senado Federal, 
em conjunto com a Câmara dos Deputados, poderá 
dar uma resposta muito significativa à sociedade bra-
sileira, no que se refere ao fim da famigerada guerra 
fiscal, que tanto dificulta a vinda de investimentos es-
trangeiros para o Brasil. Estamos acostumados a ou-
vir que empresas não se instalam no Brasil por conta 
da dificuldade de saber em qual Estado se instalar, 
quais são as vantagens daquele Estado, quais são os 
benefícios que pode oferecer aquele Estado e como 
vai se relacionar com o restante da Federação. Essas 
dificuldades acabam atrasando o desenvolvimento do 
nosso País.

Outro tema ligado ao pacto federativo correspon-
de à repactuação da dívida dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios. Já tramita na Câmara dos 
Deputados o Projeto de Lei Complementar nº 238, de 
2013, que, além de propor novos índices de correção 
para as dívidas, altera o quórum para as votações no 
Confaz, outro avanço significativo para a Federação 
brasileira.

Ainda temos, Sr. Presidente, o debate, com data 
marcada para votação no plenário do Senado em 19 
de março, em torno dos novos critérios para a distri-
buição do FPE – Fundo de Participação dos Estados.

Trata-se, portanto, de uma agenda legislativa 
intensa e muito importante para conferir maior fun-
cionalidade ao Sistema Tributário Nacional e, ainda, 
aprimorar o nosso Pacto Federativo.

O segundo ponto destacado na fala do Senador 
Lindbergh é também ressaltado em meu breve pro-
nunciamento, naquele dia da eleição. Foi o incentivo 
à competitividade no País.

Tenho falado permanentemente que o nosso 
maior desafio é exatamente reduzir o absurdo custo 
Brasil, problema disseminado em nossa economia atra-
vés da nefasta corrupção, da inexplicável burocracia, 
das limitações em nossos modais de transporte, do 
custo do nosso dinheiro, da elevada e complexa carga 
tributária e outros fatores que impactam, Sr. Presiden-
te, diretamente no custo dos produtos consumidos pe-
los brasileiros. A ponto de fazermos uma comparação 
simples: quanto custa um automóvel, com a mesma 
qualidade, na Europa e nos Estados Unidos? Quan-
to custa no Brasil? Se nós compararmos os Estados 
Unidos e o Brasil, é praticamente o dobro o custo de 
um automóvel no Brasil. O custo da mão de obra nos 
Estados Unidos é mais barato do que no Brasil? Não, 
não é. Não tenham dúvida de que um operário que 
trabalha numa montadora nos Estados Unidos ganha 
igual ou mais do que um operário no Brasil.

Precisamos entender onde é que está essa di-
ferença. Está na carga tributária? Está na burocracia? 
Está em muitos fatores, e é esse o nosso grande desafio. 

Enfim, os gargalos e as mazelas são conhecidos. 
Resta enfrentá-los. E a CAE certamente terá um papel 
relevante nesse processo.

Devo reconhecer que o Governo Federal tem 
apresentado algumas soluções para os problemas. É 
o caso das inúmeras medidas de desoneração fiscal e 
tributária, a redução das tarifas de energia, os progra-
mas de concessão de rodovias, ferrovias, aeroportos 
e portos – e aqui temos uma medida provisória tratan-
do da questão portuária no Brasil – ou ainda algumas 
medidas para desburocratizar os processos para gerar 
o desenvolvimento. 

Sou favorável, Sr. Presidente, a todas as iniciati-
vas citadas e espero que o Congresso Nacional pos-
sa acelerar, dando as contribuições e realizando os 
aprimoramentos que julgar necessários com a maior 
brevidade possível.

A verdade, Srªs e Srs. Senadores, meus caros 
telespectadores da TV Senado, ouvintes da Rádio Se-
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nado, é que o Brasil se tornou um país caro, e a nossa 
competitividade, em vários setores, é pouco expressiva. 

Vivemos num mundo globalizado e cada vez 
mais competitivo. A tendência, no curto prazo, é de 
ainda mais competição, especialmente depois de as 
principais economias da Europa saírem da crise, de-
pois de reduzirem os seus custos e aumentarem as 
suas produtividades. 

Neste ano, Sr. Presidente Senador Romero Jucá 
– encerrando, faço a seguinte reflexão –, o Brasil com-
pleta 25 anos da sua mais recente Constituição, a Cons-
tituição de 1988. Vinte e cindo anos de existência. E, 
desde então, sua capacidade, a capacidade brasileira, 
superou várias etapas, como, por exemplo, as eleições 
diretas; conquistamos a estabilidade econômica, a so-
nhada moeda forte; e agora temos a inclusão social, a 
elevação de poder de compra dos brasileiros, especial-
mente dos mais pobres, mas ainda temos que enfrentar 
agora, neste momento, os gargalos da infraestrutura, 
o desafio da competitividade e da eficiência do País. 

Se assim não o fizermos, nós, que somos um 
País de zona tropical, onde produzimos o ano inteiro, 
vamos perder em competitividade para os norte-ame-
ricanos ou para os europeus, porque a vaquinha tem 
que ser presa num celeiro durante o inverno, se não 
morre congelada no campo.

Se não adotarmos medidas eficientes e eficazes, 
vamos perder em competitividade ainda mais. Assim 
como já evoluímos em muitos aspectos nestas mais 
de duas décadas, tenho a convicção de que, com o 
trabalho e a vontade dos agentes públicos e privados, 
haveremos de nos tornar uma economia eficiente e 
desenvolvida.

Espero que a Comissão de Assuntos Econômicos 
do Senado Federal, nesses próximos dois anos, seja 
um palco de grandes debates econômicos, sobretudo 
um vetor que auxilie e promova as mudanças neces-
sárias no nosso arcabouço legislativo nacional, para 
que o Brasil possa vencer mais essa etapa.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado e um bom dia a todos!
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco/PMDB 

– RR) – Parabenizo V. Exª, Senador Sérgio Souza, pela 
análise econômica e pela matéria que traz ao debate 
neste momento em que se anuncia um crescimento do 
PIB brasileiro abaixo das expectativas que tínhamos.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR) – 
Muito abaixo.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco/PMDB 
– RR) – Portanto, todos nós temos uma grande tarefa 
pela frente, qual seja, a de fazer a inflexão dessa curva 
de crescimento do PIB para manter o nível de empre-
gos e para, realmente, criar as riquezas que possam 
ser distribuídas a toda a sociedade.

Parabéns pelo discurso!
O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR) – 

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – 

Não havendo mais nada a tratar, encerramos esta 
sessão, convocando a próxima sessão para a próxima 
segunda-feira, às 14 horas.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – 
Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 12 horas e 36 mi-
nutos.) 
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